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EDITAL DO PREGÄO ErcTNÔruICO N.9 2022.09.22.02-SAGPT

pRrÂ¡¡suio

o DEpARTAMENT9 DE GESTÃo DE LtcttAøo DA PREFETTURA MUNrctpAL DE cAUcAlA, através da Pregoeira

designada e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima

relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 09:00 HS (NOVE HORAS) do

dia 13 DE OUTUBRO DE2022, através do endereço eletrônico www.compras.gov.br, em sessão pública por

meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de

preços¡ formalização de lances e análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade

PREGÃO, NA fOrMA ELETRÔNICA N9 2022.09.22.02 - SAGPI dO tiPO MENOR PREçO GLOBAL, MCdiANtC AS

condiçöes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.e l-0'520, de L7 de julho de

2002, subsidiariamente pela Lei n.s 8.666 de 2l- de junho de 1-993 (com as alterações da Lei n's 8.883/94 e da

Lei n,s 9.648/98), do Decreto n.e 7892, de 23 de ja neiro de 201-3, Decreto Municipal n.e l-' l-95, de L0 de março

de2O2I, Decreto Municipaln.s L.289 de 20 de julho de 2022,Decrelo Municipalns 1.188, de l"L defevereiro

de2O2t e as exigências estabelecidas neste Edital.

COMPOEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS

PARTE A - CONDIçöES PARA COMPFTIçÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAçÃO'

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da ata de

registro de preços e do contrato.

PARTE B _ ANEXOS

Anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;

Anexo ll-Minuta do Contrato

1. DO OBJFTO

1-.L. A presente ticitação rem como objero o CoNTMTAçÃO O¡ EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAçÃO

E MANUTENçÃo oe soLuçÃo TNTEGRADA DE SoFTWARE DE GESTÃo DE PESsoAs, coM FoRNECIMENTo

DE LTCENçAS DE USO, NO MODELO SMS, COM SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO:

vlóoutod DE RH (GEsrÃo DE pEssoAs, e-socrA! BENEFfoos, DocuMENTos ELFrRÔNlcos, GEsrÃo DE

DEPARTAMENTO PESSOAL) GESTÃO DE PONTO, PAINEL DE GESTÃO, MEDICINA E SEGUMNçA DO

TRABALHo, QUE PoSSUA FERRAMENTAS PARA CUSTOMIZAçOES E INTEGRAçÃO COM OS SISTEMÆ

LEGADOS, CONFORME CONDTçöES ESTABELECIDpS NO TERMO DE REFERÊNCIA, tudo confprme

especificaçöes contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

2. DAS CONDTçöES PARA PARTICIPAçÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAçÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÄO:

2.j..j-. euaisquer interessados na forma de PESSOA JURIDICA regularmente estabelecida neste País,

credenciados junto ao portal de compras do Governo Federal e cadastrados ou não no Cadastro de

Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a todas as condiçöes da legi em vrgor,

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE' CEP: 61603-005.-+^
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deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda,

cumprir a legislaçöes próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa.

2.1-.2.TraTando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos

termos do art. 34, da Lei Federal n' 1,1,,48812007, e que não se encontram em qualquer das exclusöes

relacionadas no 5 4e do artigo 3s da Lei Complementar ns 123/2006, deverão declarar no Sistema do

CON/IPRASNET o exercício do direito de preferência previsto em Lei.

2.1.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação'

2.1.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e

conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçöes e dos documentos apresentados em qualquer

fase da licitação.

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAøO:

2.2.1. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns'

2.2.I.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame'

2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF'

2.2.3. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador.

2.2.4. Osinteressados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de

cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em

licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido declaradas

inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda

aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no CADÆTRO

NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);

2.2.4.1.. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão

nP 120112020 do TCU.

2.2.5. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários

ou empregados públicos dã Rdm¡n¡stração pública Municipal Direta ou lndireta; (inciso lll, art. 9o da Lei Federal

ns 8666/93).
2.2.5.L. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da

prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a Pregoeira

ou membro da EquiPe de APoio.

2.2.6. lmpedidas de licitar com a Administração'

2.2,7. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração'

2.2.g. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição.
2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País'

Z,2.IO. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compativel com o objeto desta licitação'

2.3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPMSNET:

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/CE' CEP: 61603-005
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2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. O cadastro no SICAF poderá ser

iniciado no Portal de Compras do Governo Federal- Comprasnet, no sítio WWW.COMPRAS.GOV.BR, com a

solicitação de login e senha pelo interessado.

2,3,2, O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

2.3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão

ou entidade responsável poresta licitação, responsabilidade poreventuais danos decorrentes de uso indevido

da senha, ainda que por terceiros.

2.3.4. A perda da senha ou a quebra de sigllo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

23,5. É. de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA-CE ou ao Comprasnet,

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.

2,3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade Iegal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transaçöes inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.L. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1-. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;

3.L.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;

3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4. Lances;

3.L.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;

3.1-.6. Fase de aceitabilidade das propostas;

3,1.7. Prova de Conceito;

3.1.8. Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1-.9. Recursos;

3.1.10. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de

alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para

todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

4.2. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;

b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.2.7. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as

extensöes *.doc, *.xls, ou *.pdf

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603'005
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4.2.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a

versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando a

critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam as elucidações

necessárias ao pleno julgamento.

4,3, Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. conforme

art.26, Decreto n" 10.02412019.

4.3.1. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio de lances, conforme parágrafo 8", art. 26, Decreto n" 1'0.02412019.

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão oública,

4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o

disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de julgamento.

4.6. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que estejam vigentes

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a

respectiva documentação atualizada.

s. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.L. A Proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassifìcação, deverá ser elaborada conforme o Anexo ll

deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada

exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo

discriminado, em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -anexo ldo Edltal, a qualconterá

minimamente:
5.1.1. A modalidade e o número da licitação;

5.1-.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;

5.1-.3. Prazo de execução dos serviços, conforme os termos deste edital;

5.!.4.Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;

5.1-.5. Os itens cotados, nas especìficaçöes e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida

consignada no edital;

5.L,6. Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da Proposta de

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;

5.L.7. Demais informaçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condiçÕes da proposta, bem como, para

comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as mesmas,

salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a licitante será desclassificada.

S.3. É de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com

os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo corrompido,

observando as disposições constantes do item 5.1-0 deste edital, a licitante será desclassificada.

5.4. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências

de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável portodas as transaçöes que forem efetuadas

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.

5.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas 02 (duas) casas ctmars

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso.

5.5.1-. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.

5.5.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela Pregoeira que,

dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e eficiência ao julgamento.

5.5.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado

para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.

5.5.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no

sistema, prevalecerão as especificaçöes do edital e seus anexos.

5.6. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitação

discriminado no MAPA DE PREçOS presente nos autos do processo em eplgrafe. Entretanto, na disputa de

lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de Preços; o

preço unitário dos itens que compõem o lote deverá ser inferior ou igual àquele limite. Caso não seja realizada

a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou

igualao limite máximo acima especificado.

5,6.L, Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota principal, conforme art. 8e, I 2', Decreto n" 8.538/1"5.

5,6.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla participação,

inclusive nos casos na situação anterior, este deverá realizar a adequação dos preços unitários para o menor

valorofertado entre os itens/lotes, conforme art.8e, 5 3', Decreto n" 8.538/L5.

5,7. O critério de julgamento do processo licitatório será de MENOR PREçO GLOBAL, expresso em reais.

5.8. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e totais

estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo de referência'

5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessão de abertura desta licitação, conforme Art.48, $ le, do Decreto ne 10.024, de 2019. Caso a licitante não

informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.

5.10. A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como, munido da

utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao caso

concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas de preços, seja

ela inicial ou a final (adequada).

5.i-1-. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

5.1.2. Para cadastramento da proposta no sistema Comprasnet:

5 12.1.. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE:AO oferecer proposto no sistema Comprosnet

o volor o ser incluído pelo fornecedor refere-se oo PREÇO TOTAL DO LOTE. Poro composiçõo do preço total do

LOTE, o fornecedor deveró verificor o quont¡tot¡vo totll de codo ¡tem que compõe o LOTE cotodo mult¡pl¡codo

pelo seu preço un¡tór¡o.

5.12.2, NO CASO DE CR|TÉR:O DE JULGAMENTO POR ITEM: ao oferecer proposto no sistemo Comprosnet

o volor o ser incluido pelo fornecedor refere-se oo PREÇO UNtTÁRtO DO 1TEM

6, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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estabelecido, implicará decadência do direito à

da Lei ns 8.666/93, sendo facultado a convocação

ucA

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a37 da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-

se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos documentos

apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua

autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de habilitação serão os

seguintes:

6.2. RELATTVA À UnAllrrnçÄO JURfDIcA:

6.2.1. REGISTRO COMERCIA! no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz'

6.2.2. ArO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado

no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação

no registro da lunta onde tem sede a matriz.

6.2.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório

de Registro das Pessoas lurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

6.2.4. DECRErO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no país, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORIZASO nnnn FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

6.2.5. pROCURAøO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou,

específica.

6.3. REIATIVA À RECUI-RRIOADE FISCAL E TRABALHISTA:

6.3.1-. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes soctais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista¡ mesmo que esta apresente alguma restrição;

6.3,5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscale trabalhista, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de Licitações,

para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa;

6.3.6, A não-regularização da documentação, no prazo

contratação, sem prejuízo das sançöes previstas no aft. 8l-,
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dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATTVA À QURU r rCAçÃO ECON ÔM ICO-FI NANCEI RA:

6.4.L. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveìs e apresentados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado

no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, regìstrado no órgão competente, devidamente averbados

na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente.

6.4.],1. No tocante ao registro do balanço e das demonstraçöes contábeis deverá ser observada a seguinte

disposição:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante;

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.6.404/76:

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;ou publicados na imprensa oficialda União,

ou do Estado, ou do D¡strlto Federalconforme o lugarem que esteja situada a sede da companhia;ou, ainda,

em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia.

c)Sociedadessimples:registrados no Regìstro Civildas Pessoas jurídicas do localde sua sede;caso a sociedade

simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades

empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

D). Optantes pelo sistema simples de tributaçäo: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante; ou, conforme art. 25 clc arl. 26, parágrafo 2" e ar| 27 da Lei complementar n" 123 de L4 de

dezembro de 2006, mediante apresentação de:

d.1) Declaração de lnformações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme art. 25 da Lei Complementar

1.2312006 e art. 66 da Resolução CGSN n" 9a1201'1';

d.2) Cálculo do índice contábiltratado neste Termo de Referência (LG)assinado por profissional habilitado no

Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

d.3)Comprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exercício socialda DEFIS apresentada;

e) Empresas constituldas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura,

devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado pelo sócio-gerente ou

diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regìonal de

Contabilidade.
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido: Poderão apresentar o seu

balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do Recibo de Entrega de

Escrituração Contábil Digital, conforme dispöe o art. 3s da instrução normativa RFB ns 1.594, de 1 de dezembro

de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência do balanço patrimonialdo último exercício social, a

ser apresentado no prazo que determina o art.5e da lnstrução Normativa RFB, bem como o que determina a

jurisprudência no acórdão do TCU ns 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Nesta modalidade,

também deverão ser apresentados os demais documentos os quaìs dizem respeito ao tipo societário.

6.4.L.2.Para efeito do 55s do art.31da Lei ns 8.666/93, a comprovação da boa situação financeira da empresa

será feita deforma objetiva, através do cálculo do seguinte índice contábìl:

6.4.1,2,L fndice de Liquidez Geral maior ou igual a L,0;

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) =
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Onde:

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.7.2.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a L,0;

AL

índice de Liquidez Corrente (LC) =
PC

Onde:

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

6.4.7.2.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1-,0;

AT

índice de Solvência Geral (SG) =

PC + ELP

Onde:

ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Crrculante

ELP é o ExigÍvel a Longo Prazo

6.4.1.2.4. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por parte do

licitante, e constatado a existência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial apresentado a qual

viabilizem a realização dos cálculos, a Comissão poderá abrir diligência contábil, de modo a comprovar o

cumprimento a este quesito.

6.4.1.2.5. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG, tratados

anteriormente, menor que 1-,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital social ou patrimônio

líquido não inferior a t0% (dez por cento) do valor estimado para a contratação'

6,4.L.2,6,JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DOS INDÍCES CONTÁBEIS, CONfOTMC SúMUIA TCU NE 289: RCAIiZAdA

pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, constatou-se que os

índices de LG, LC e SG são os mais adotados nos seguimentos de licitações dentre os índices contábeis.

primeiramente, porque as suas fórmulas não incluem rentabilidade ou lucratividade das licitantes. Segundo,

porque:(1) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto a empresa possuiem disponibilidades, bens e direitos

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo

período; (2) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possuiem recursos disponíveis, bens e

direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo; e o (3) índice de

Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total

de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.
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Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1-" é indispensável à comprovação da boa

situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (I,20;1.,30; L,50; etc.), melhor será a condição

da empresa.

ftr¡olcEs coNTABElS - Situação - LÇ LG e 5G

< (menor) que 1-,00: Deficitária;
1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que L,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira equilibrada e

que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior ou igual a 1-,00 (um).

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos acima, demonstrará uma situação EQUILIBRADA das

licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁR|A da empresa,

colocando em risco a execução do contrato.
Ante o exposto, a exigência acima nada mais fez que traduzir em critérios objetìvos o disposto no art. 37, XXl,

da constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que

o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos

foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação e seguem os

índices contábe¡s mais adotados em licitações pelo Brasil.

Destarte, a BOA SITUAçÃO FINANCEIRA exigida no artigo 3L não deixa margem a perm¡tìr índices que refletem

situação financeira deficitária, como é o presente caso.

6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídica;

6.4.3.1,. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão

ns 1.201.12020 do TCU.

6.5. RELATTVA À QURUr¡CnçÃO rÉCrutCR:

6.5.1. Comprovação de aptidão da licitante (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e

compatívelem características com o objeto da licitação.

6.5,1,1. A comprovação de aptidão da licitante será feita através de atestado ou certidão de capacidade

técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante esteja

executando ou tenha executado a contento, serviços compatíveis ou similares com o objeto da licitação.

6.5.1.2. O Atestado ou certidão de capacidade técnica deverá conter às seguintes parcelas de maior

relevância/valor significativo :

a)comprovação que a licitante forneceu ou fornece Solução lntegrada de Software de Gestão de Pessoas, no

modelo SAAS, compatível com o objeto licitado;

b) prestação de serviço de suporte técnico na prestação de serviços de HELP DESK;

c) prestação de serviços de manutenção evolutiva em Solução de RH para os cenários de Gestão de Pessoas

pertinentes ao escopo desta contratação
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6.5.1.3. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, desde que mantida

relação/compatibilidade com a atividade básica da licìtação.

6.5.1.4. Não será(ão) admitido(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) de fiscalização ou supervisão de serviços, nem

tampouco aqueles emitidos por pessoas físicas,

6.5,2. Documentação comprobatória que é proprietária ou fornecedora de todo o software licitado. Esta

comprovação se faz através de Declaração da Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da

lnformação, software e internet ou declaração de associação similar ou declaração da proprietária do software

constatando que a licìtante é a fornecedora legal da solução.

6.5.3. Os llcitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a), todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s), podendo,

para tanto, o(a) Pregoeiro(a)solicitar cópia do instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual do

contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos.

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:

6.6.1-. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ns 9.854, de27lI0lI999, publicada no DOU

de 28lt1l19g9, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de L6 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partìr de 1-4 (quatorze) anos;

6.6,2. Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste edital e seus anexos;

6.6.3. Declaração, sob as penatidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art.32, 52s, da Lei n.s 8.666/93).

6,6.4. A documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a)

pregoeiro(a)verificará o eventualdescumprimento das condições de participação, inclusive quanto ao objeto,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CElS, mantido pela Controladoria-Geral da

g¡¡5s (www.portattransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho NacionaldeJustiça (www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar requerido.php)

d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6.6.4.2. As certidöes de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas

neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos

60 (sessenta)dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.

6.6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n" 13.726, de

8 de outubro de 201,8. Caso está documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade.

6.7. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal ne IL48812007, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por parte do (a) Pregoeiro (a), para a

regularização do (s) documento (s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a

Lei Complementar ne 12312006
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6.7.L A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o finaldo prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançöes cabíveis, sendo facultado ao (à) Pregoeiro (a) convocar as

licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exig¡dos, o(a) Pregoeiro(a)suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade,

6,9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,

bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma'

6.1-0. Nos itens/lotes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44e45 da LC nsl-23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

su bseq uente.

6.i-i., Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

6.12.0(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessívelaos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei

ne 9.784, de 29 de janeiro de 1999

6.i-3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

7. DA SESSÃO PIJBLICA DO PREGÃO ELFTRÔNICO

INFORMAçÖES GERAIS

7.L O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma

COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condiçöes de segurança - criptografia e autenticação -

em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).

7, j-.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado como

Pregoei ro(a).

1.L2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e partictpar da disputa através do

sistema eletrônico.
7.1.3. Aparticipação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do

licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de

preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condições e limites de

data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.

7.2.1,. Alé a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços

apresentadas.

7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será permitido o

cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação'
j.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo

procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital'

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE I.ANCES E FASE COMPFTITIVA
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7.3. DAABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

7.3.1.. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão

Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de Preços

lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4.DA FASE DE IANCES

7.4.t. Para efeito de lances, considerar o ITEM 5.12 deste edital.
7.4.I.1.. Aberta a etapa competitiva, será consìderado como primeiro lance a proposta inicial. Em seguida os

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo o licitante

imediatamente informado do seu recebìmento e respectivo horário de registro e valor.

7.4.1,.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no

Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) licitante.
7.4.1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os Iances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 100,00 (cem),

conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto ns l-0,024, de 20 de setembro de 2019.

7.4.2.Duran\e a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais

pa rticipantes.
7.4.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO",

7.4.3,1. No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por todos os

licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que

contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão.

7.4,4, Aber|a a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao sistema

para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema

e acompanhar a fase competitiva.
7.4.5. Os lances serão ofertados item/lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura

de mais de um item/lote de forma simultânea.

7,4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.

7.4,7. Quando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas

decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a)

Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, inclusive por ocasião da

entrega Proposta de Preços final consolidada.

7.4.8. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública durará

dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.4.9. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

quando se tratar de lances intermediários.
7.4.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.4.8 e7.4.9, a sessão pública

será encerrada automaticamente.
7.4.1J. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item

7.4.10, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de

lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7s do Decreto Federa lne

10.024, de 20 de setembro de 201-9, mediante justificativa
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7.4.1,2. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio

de lances da sessão pública e permanecer acessívelaos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

7.4.I3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.4.14. Na hipótese dos itens 7.4.t2e7.4.I3, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

1.4,15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

7.4.1.6. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

7.5. DA APLTCAçÃO DOS CR|TÉRIOS DE DESEMPATE

7,5.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art.44 e

art.45da Lei Complementar ne 123, de 1-4 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido

no 5 2s do art.3s da Leins 8.666, de 1"993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

1.5.2.Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno

porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44

e 45 da LC nsL23, de 2006.

7.5.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.1, caso não haja envio de lances após

o início da fase competitiva.
7.5.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão

consideradas empatadas com a primeira colocada,

7.5.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) minutos

controlados pelo slstema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.5.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno

porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.5.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e

equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a

primeira que poderá apresentar melhor oferta.

7.5.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas emPatadas.

7.5.9. Eventualempate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo3e, $2e, da Lei

ns 8.666, de L993, assegurando-se a preferência, SuceSsivamente, aos bens:

7.5.9.1. Produzidos no País;

7.5.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.5.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;
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7.5.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade prevtstas na legislação.

DA NEGOCTAçÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.6, DA NEGOCTAçÃO:

7.6,1-, Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contra proposta ao licìtante para que seja obtìdo melhor preço, observado o critério de

julgamento, não se admitindo negociar condìçöes diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.6.2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes'

7.6,3, Após a negociação do preço, o (a)Pregoeiro(a)solicitará a proposta de preços devidamente escoimada

do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.7.DA PROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA):

7.7.!.Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao

último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREçOS FINAL

(CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas,

contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.

7.7.2.1sse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da autoridade

competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta de preço

adequada.

7.7.3, A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades

exigidas a proposta inicial.

1.1.4, A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao

novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação,

podendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial)'

7.7.5. Caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da proposta

de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que apresente valores

inferiores ao seu próprio último valor ofertado.

7.7.6. A proposta de preços final(consolidada) deverá possuir redução proporcionalem todos os itens, bem

como, não serão aceitas reduções apenas em determinados itens.

7.7.7.Aqualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificações por

parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoaldo Município de Caucaia ou da autoridade competente.

7,7.8, Alicitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a

vfrgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando arredondamentos

a menor no valor cotado.

7.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

a) Verificação das condiçöes quanto ao tratamento diferenciado

7.8.L.Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar

n" I23, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal

(www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas

físicas, empresas e outros)", seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas,

empresas e outros)", bem como no Portal da Transparêncìa dos Municípios do Estado do Ceará
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(http://municipios,tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens

bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3", inciso ll, da Lei

Complementar n" L23, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3', 5 2', do mesmo diploma,

em caso de início de atividade no exercício considerado.

7 .8,2.Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente,

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárìas por ela recebidas, até o mês anterior ao da

sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentualde20% (vinte por

cento) de que trata o artlgo 3', 55 9'-A e !2, da Lei Complementar n"123, de 2006'

7.8.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o(a) Pregoeiro(a)

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3', 559',9"-4,10 e

1-2, da Lei Complementar n"!23, de 2006, com a consequente recusado lance de desempater sem prejuízo das

penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços

7.8.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a)examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das

especificaçöes do objeto.
7.8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórd ão ns L45512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço manifestamente inexequível.

7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 5 3" do artigo 43 da Lei

Federal n'8.666, de 1993.

7.8 7. Considerar-se-á inexeouível a proposta que

a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

a.1) Para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes

procedimentos:

relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

de trabalho;

privada;

suprimentos, supermercados e fabricantes;

setoriais;

proponente disponha para a prestação dos serviços;
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b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item,

e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo

possívela sua imediata desclassificação, será obrigatórta a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibilidade da proposta,

7.8.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e,

ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalaçöes de propriedade do próprio lìcitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da

remuneração.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços

7.S.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade

disponivel no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da

proposta.

7.8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, em compatibilidade como projeto básico/termo de Referência,

minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informaçöes pertinentes, a

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.

7.8.1.1.. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro(a).

7.g.IZ.Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a)

examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

7.8.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.8.1,4. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.8.I5. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessívelaos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto na

Lei ns 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

DA HABILITAçÃO

7.9. HABTLTTAçÃO DO LICITANTE CI-ASSIFICADO:

l.gJ. AHabilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital

DEMAIS PROCEDIMENTOS
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7.10. ENCERRAMENTO DASESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os

licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise

da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final,

pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.

7.10.1, Ao final da sessã0, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço finalseja compatível

com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objeto

desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo,

devidamente instruído, será encaminhado:

a) Para as publicaçöes quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de julgamento;

b)ÀAssessoriaJurídica do Departamento de Gestão de Licitaçöes, para fins de análise e parecer jurídico;

c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de

ARP/Contrato(s).

7.11. SUSPENSÃO DA SESSÃO:

7.L1-.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente

justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema

eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo da Pregoeira realizar

o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.

7.1.1..2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras,

quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos

e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. Neste

caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente decorrida 24h (vinte e

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma do

Comprasnet.

DOS RECU RSOS ADM I N ISTRATIVOS

7.12. DÁS INTENçÕES DOS RECURSOS:

7.I2.1,. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a

intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o

licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer, quando lhe será

concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razöes do recurso no Sistema do COMPRASNET. As

demais licitantes ficam desde logo convidadas/notìficadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

a utos.

7.I2.2.A pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo

próprio do sistema.

7.1,2.2.1,. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condiçöes

de admissibilidade do recurso, logo, no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada

tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação - TCU Ac. 52012014-Plenário

7.12,3. A falt de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
a

bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda, sendo

constatado que a intenção ofertada possu i o caráter meramente protelatório, isto, importará na preclusão do

direito de recurso e a Possibi idade de adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira o licitante vencedora

7.I2.4, O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos tos insuscetíveis de aprove¡tamentoa
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7.I2.5.4 decisão em grau de recurso será definitìva, e dela dar-se-á conhecimento às licitantes, nos endereços

eletrônicos:https://www.gov.br/compraslpl-brle https://licitacoes.tce'ce'gov.br/'

7.1,2.6. Os memoriais (razões de recurso)deverão seranexados em campo próprio na plataforma eletrônica.

Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, gráficos e afins) não

suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados exclusivamente via e-mail oficial da

Comissão,

7.12.7. O recurso será dirigido a Pregoeira a qual poderá reconsiderarsua decisão ou fazê-lo subir,

7.I2.8. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.

7.12.8.1,. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de aproveitamento.

7.I2.8,2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)

Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homologação do

processo.

8. DA(S) DOTAçÃo(öES) ORçAMENTÁRÁ(S)

8.1. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 13.01 - Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e

Tecnologia; PROJETO ATIVIDADE: 04.126.007L 2.108.0000 - Manutenção da Coordenação Municipal de

Ciência e Tecnologia; FONTE DE RECURSOS: Próprio - Recursos não vinculados de lmpostos;

ELEN/iENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 - Serviços de tecnologia da informação e comunicação - Pessoa I urídica.

9. DAADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

9.1-. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regulardecisão dos recursos apresentados.

9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará

o procedimento licìtatório
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

10,. DA FORMALIZAçÃO OnS CONTRATAçÕES

10.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

i.0.1.1. Dentro da validade o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato.

10.L.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançöes

previstas neste Edital.

10.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05(cinco) dias, a contar

da data de seu recebimento.

10,1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período¡ por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração'

10.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.

10,1.6. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do parágrafo

único art. 61- da Lei ns 8.666/93.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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10.2. DA MANUTENÉo DAs coNuçÕEs DE HABTLTTAçÃo ¡ DÆ tMPLtcAçÕES PoR NÄo RrEruolMENTo A

COtrlvocRçÃO:

I0.2.1".Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas

condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro

licitante, desde que respeitada a ordem de classificaçã0, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,

negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Edital e das demais cominações legais.

11. DAS SANçöES

11.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo

de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar no fornecimento,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o

MunicÍpio de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de Caucaia/CE

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominaçöes

legais:

l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o vator detentor da ata de registro de preços ou da contratação no

caso de:

a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente convocado;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar no fornecimento do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei

Federal ns 8.666/93, Lei Federal ns IO52Oþ2 e Lei Federal ns 12.846113\'

ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado,

contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do

contrato, até o limite de !5% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias,

no caso de retardamento na entrega;

lll. Multa moratória de20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30

(trlnta) dias;

1.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da

Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do

licitante de qualquer das obrigaçöes definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou

em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas¡ sem

prejuízo das demais sanções previstas na Lei Ne. 8.666193, alterada e consolidada, e na Lei Ne, 10.520/02, as

seguintes penas:

a) Advertência;

b) Multa det% (um por cento) aTé20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou do

valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.
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1.1..3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes,

11,4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,

assegurada a ampla defesa e o contraditório.
II. .L No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantidos os seguintes prazos de defesa:

a)05 (cinco)dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE

e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até

05 (cinco) anos.

1,1,.4.2, Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração

Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos

ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialmente e formalmente pela

Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser reportados

à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações para a devtda apuração.

1.1..4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, da

ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade requisitante,

informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.

i-1-.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,

aplicação de sançöes à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicaçöes à licìtante

serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") declarado ou apresentado nos

documentos do processo.

11.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao SICAF

e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, não podendo alegar o

desconhecimento do recebimento das comunicaçöes por este meio como justificativa para se eximir das

responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12, FRAUDE E CORRUPçÃO

j.2.j.. As Iicitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução

do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influencrar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.
e) "prática obstrutiva"

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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(1.) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em ìnspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeçã0,

1,2.2, Acontratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei

Federal ne 8.666, de 2L de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da

pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação

ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas

administrativas, criminais e cíveis.

13. DOS ESCLARECIMENTOS, TMPUGNAçÕES, DILIGÊNCAS, REVOGAÉO E ANUTAçÃO

DAS SOLICITAçÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAçÖES

1-3.L, eualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para

recebimento das propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório deste

Pregão.

13.1.j-. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que

não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

1,3,Lz.A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

l-3.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes mediante petição

confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da

apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente protocolados via e-

mail: pre s¡o01 ôlicitacao.caucaia.ce.sov.br que preencham os seguintes requisitos

13.2.L. O endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;

13.2.2.A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome¡ estado civil, profissão, domicílio, número do

documento de identificação, devidamente datada e assinada dentro do prazo editalício;

13,2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

13.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;

13.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto)

válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se for

o caso.

13.4, Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois)dias úteis.

13.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação

de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no sítlo virtual: www.tcm.ce'gov.br/licitacoes'

13.6.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

13.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos

do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

137.t.eualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original'

DrLrGÊNCIA, REVOGAçÃO E ANULAøO

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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13.8. DIUGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá

promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas

falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, fìxando o prazo

para a resposta.

13.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilìtação'

13.g. REVOGAçÃO E ANUIAçÃO: n autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá

revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,

pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

14. DTSPOS|çöeS e ERR¡S

i.4.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do

regular funcionamento da administração.

1,4.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s)

competente(s), em outros casos, mediante aplìcação do coput do art.54 da Lein.s 8.666/93'
j.4,3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação

referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.

i.4.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário'
j.4.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de Gestão de

Licitaçöes da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM, conforme disposto na Lei

Orgânica do Município e no site www.compras.gov.br.

1-4.6. Quaisquer informaçöes poderão ser obtidas das 08:OOh às l-2:00h, na Sede do Departamento de Gestão

de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua Coronel Correia, 1073, Parque Soledade,

Caucaia/CE, Att. Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE'

1,4.7. O referido edital e seus anexos estão disponíveis no seguinte sítio virtual: www.tcm.ce.gov'br/licitacoes,

nos termos da lN 04/201-5-TCN4/CE,

l-4.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questöes oriundas do presente edital será competente o Foro da

ComarCA dE CAUCAIA - CE.

CAUCAIA, 27 DE SETEMBRO DE 2022.

2ry
MARIA EZ MIRANDA SERPA

PREGOEIRA DO MUNICTPIO
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t- TNFORMAçÕes pruuÁRhS, CIASSIFICAçÃo DA DESPESA E DETALHAMENTO D0 OBJETO

i.. óncÄo(s):

- sECRETARTA MUNtctpAL DE ADMtNtsrnnçÃo, e rsrÃo DE PESSoAS E TECNoLoGIA.

2, OBJETO:

corurnnraçÃo DE EMpRESA ESpECtALtzADA nARA rvpLRrurRÇÃo E MANUTENçÃo or soLUçÃo INTEcRADA DE

SOFTWARE oe cesrÃo DE PESSOAS, coM FORNEC|MENTO DE LTCENçAS DE uso, No MoDELo SAAS, coM SISTEMA DE

FOLHA DE pAcAMENTO, tNCLUtNDO: VÓOULOS Or nH (eeSrÃO DE PESSOAS, e-SOCIAL, SeNerfCtOS, DOCUMENTOS

rLernoucos, crsrÃo DE DEpARTAMENTo pESSoAl) crsrÃo DE poNTo, PATNEL or crsrÃo, MEDIcINA E SEGURANÇA

Do TRABALH9, euE possuA FERRAMENTAS IARA cusrovlrzRçÕEs E TNTEGRAçÃo cov os slsrEMAS LEGADOS,

coNFoRME coHlotÇÕrs ESTABELEcIDAS No rERMo or ne rrRÊructR.

OBSERVAçÃO: Integram o presente Termo de Referência, os anexos:

./ l- ltense especificaçöes;

'/ ll - Habilitação necessária a participação do procedimento licitatório;
./ lll - Modelo de descrição da proposta de preç0.

3. JUSTIFICATIVA:

A contratação de empresa especializada para implantação e manutenção de solução integrada de software de

gestão de pessoas possuiviabilidade em função da operacionalização e modernização dos serviços, buscando

assim, assegurar o bom desenvolvimento das atividades da administração'

O objeto do presente certame contempla, além da implantação e manutenção de software, a execução de

serviços que visam assegurar a implementação e sustentação de uma solução junto ao Departamento de

Gestão de Pessoas em consonância com critérios de qualidade e prazos, contribuindo assim, com o

desenvolvimento das atividades de forma célere e permitindo ganhos de qualidade e produtividade.

4. DOTAçÃO (ÖES) ORçAMENTÁRIA(S):

4. j.. UNIDADE ORçAMENTARIA: 13.01 - Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia; PROJETO

ATIVIDADE: 04.126.0071.2.108.0000 - Manutenção da Coordenação Municìpal de Ciência e Tecnologia; FONTE DE

RECURSOS: Próprio - Recursos não vinculados de lmpostos;

ELEN/IENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 - Serviços de tecnologia da informação e comunicação - Pessoa Jurídica.

5. VALORGLOBALESTIMADO: RS 3.484.805,99 (Três milhöes, quatrocentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e cinco

reais e noventa e nove centavos).

6, METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:

Rua, Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE' CEP: 61603-005
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6.1. Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do municípìo,

conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos

7. FUNDAMENTAçÃO LEGAL:

Lei Federal ns 10.520, de L7 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei ns 1'4.1'3312t de 0L de abril de 2021-,

Decreto Municipalne l.l-95, de L0 de março de 2021, Decreto Municipalno 1-.188, de 1-l' de fevereiro de2021'

e Lei Complementar ne I23, de 1-4 de dezembro de 2006 e suas alteraçöes posteriores, e demais legislação

pertinente a matéria.

8. FORMALTZAçÃO, EXECUøO E VIGÊNCIA DO CONTRATO:

8.1. para a execução dos serviços será emitida ORDEM DE SERVIÇO, em conformidade com a proposta

vencedora.

8.2. As obrigaçöes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do respectivo

contrato, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo(a) Ordenador(a) de

Despesa e o licitante vencedor, que observar os termos da Lei ns 8.666193, do edital e demais normas

pertinentes.

8.3. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura. O prazo de execução

total dos serviços e vlgência contratual será de alé t2 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado na forma do

artigo 57 da Lei Federal n 8.666/93.

g.4. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias rJteis contados a partir da data

de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.

8.5. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento da ordem

de serviços, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57 da Lei Federal n 8'666/93.

9. FORMUT-AçÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

9.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes deste

Anexo, em consonância com o MODELO DE DESCilçÃO DA PROPOSTA DE PREçO, Anexo lll deste TR,

expressando os valores em moeda nacional - reais e centavos - em duas casas decimais para cada uma das

situações (franquia e preço unitário), ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas.

9.2, A proposta de preço deverá ser impressa em 0L (uma) via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a

última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas,

entrelinhas ou omissöes, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não impedirem

a exata compreensão de seu conteúdo.

9.3. para a formulação da proposta deverá ser levado com consideração o Anexo I deste TR.

9.4. A proposta de preço deverá conter:

a)razão social, n.e do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;

b) modalidade e número da licitação;

c) planilha devidamente preenchida e assinada, conforme Anexo lll deste TR;
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d)declaração de validade mínima da proposta de 60 (sessenta)dias;

e) declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente pregão.

9.5. Finalizada a etapa de lances o arrematante deverá formular, no prazo definido pelo pregoeiro, sua

proposta comercial nos termos do MODELO DE DESCRIçÃO DA PROPOSTA DE PREçO, Anexo lll deste TR,

devendo para tanto, trazer papel timbrado da empresa ou carimbo identificador dessa.

9.6, Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO GLOBAL, desde que

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

9.6.1. A escolha do tipo da licitação por MENOR PREçO GLOBAL foi baseada no art. 23, 5 l-s, da Lei n.

8.66611993, onde: 'exige-se o parcelamento do objeto licitado sempre que isso se mostre técnica e

economicamente viável', e da Súmula ns 247/2004 do TCU, onde: 'é obrigatória a admissão da adjudicação por

item e não por preço global, nos editais das licitaçöes para a contratação de obras, serviços, compras e

alienaçöes, cujo objeto seja divisfvel, desde que não haja prejulzo para o conjunto ou complexo ou perda de

economia de escala'.

Considerando ainda que a contratação dos dois itens/serviços pela mesma empresa permltirá que a

Admlnistração pública aumente as possibilidades de encontrara proposta maisvantajosa porganho de escala,

tornando essa alternativa a mais viável no momento.

10. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO CONTRATUAL
j.O,j.. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(s) Ordenador(es) de Despesas competente(s) ou a quem ele(s) a

designar com esta fìnalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que

dispöe o art.58, inciso lll, c/carl.67 da Lei Federal n" 8.666/93

10.2. O gestor e fiscal de contrato deverão acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos hábeis e

promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no Interesse da Administração.

10.3, As competências, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas

conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas disposições legais vigentes.

10.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.

10.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as

exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.

11. DAS OBRIGAçöES DAS PARTES

11.1. São obrigações da Contratada:

a) Efetuar a prestação dos serviços conforme fixado neste Termo de Referência e anexos.

b) Cumprir rigorosamente os prazos pactuados.

c) Providenciar a imediata correçäo das irregularidades apontadas pelo Contratante quanto à prestação

do serviço.

d) Garantir a boa qualidade do serviço prestado, fornecendo suporte técnico e de recursos humanos,

sendo o mínimo especificado neste Termo de Referência
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e) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do

contrato
f) Manter atualizados, durante toda a execução do contrato, os documentos apresentados, sobre pena

de suspensão do pagamento,

g) Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigaçöes

tributárias e sociais, legalmente exigíveis.

h) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a

terceiros, tendo com agente a Contratada, na pessoa de preposto ou estranhos, quando comprovado

dolo ou culpa por parte da Contratada, respeitado o contraditório e a ampla defesa, exceto por

informações fornecidas pela Contratante.

i) Alocar somente pessoas de alta qualificação técnica e experiência na prestação dos serviços objeto

deste Termo de Referêncìa.

j) Ministrar o treinamento inicial e o de aperfeiçoamento contínuo relativos às técnicas de manuseio do

software, assegurando a qualidade das informações, além da metodologia de gestão.

k) Responsabilizar-se pela disseminação das informaçöes recebidas pela Contratante aos componentes

da equipe de trabalho, cuidando para que espelhem seu real conteúdo e intenção.

l) Não utilizar e nem permitir que terceiros ou empregados seus utilizem, fora das condições e ambiente

de trabalho, as informações geradas e armazenadas, bem como aquelas relativas a normas e

procedimentos determinados pelo Município, ou qualquer outra obtida em decorrência deste Termo

de Referência, zelando pelo sigilo e guarda das informaçöes recebidas, mantidas e geradas dos

cidadãos.

m) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da instalação, manutenção do software'

n) Somente permitir e disponibilizar acesso nos sistemas aplicativos, base de dados, sistemas de gestão

e relatórios operacionais e gerenciais do serviço, aos funcionários do Município autorizados

formalmente pela Contratante, observando, rigorosamente, a classificação por restrição.

o) Cumprir todas as exigências, determinaçöes e especificaçöes deste Termo de Referência, bem como

aquelas determinadas por legislações municipais, estaduais e federaìs.

11.2. São obrigações da Contratante:

a) Exercer controle, administração e gestão sobre a prestação do serviço deste Termo de Referência.

b) Agendar reuniões perródicas com a Contratada para avaliação dos serviços prestados e recomendar

alternativas de soluçöes para eventuais problemas;

c) permitir acesso dos técnicos da Contratada às dependências da CONTRATANTE, por ocasião das

intervenções técnicas a fim de fazer cumprir o objeto licitado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no contrato;

e) Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades

encontradas na prestação dos serviços;

f) Garantir as facilidades necessárias e o acesso de funcionários da Contratada indicados por esta em

suas dependências;
g) Somente permitir e disponibilizar acesso nos sistemas aplicativos, base de dados, sistemas de gestão

e relatórios operacionais e gerenciais do serviço, aos funcionários da Contratada autorizados

formalmente por esta, observando, rigorosamente, a classificação por restrição'

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE' CEP: 61603'005

VII- DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO, REAJUSTE E REPACTUAçÄO

,,ln



PREFEITURA I'E Procuradoria-Geral
do Município

DEeARTAMENTo or e rsrÃo or tlclrnçoEs

t2,DO PAGAMENTO:

12.1, Os pagamentos relativos à execução dos serviços serão efetuados no 10e (déclmo) dia útil do mês

subsequente ao da apresentação das notas fiscais/faturas, de acordo com os serviços prestados pelo

CONTRATAD0 e efetivamente "aceitos" pela C0NTRATANTE.

LI.LL.O pagamento ficará sujeito aprovação do relatório por parte da Contratante que terá independência e

liberdade para medir eficiência do trabalho referenciado mediante apuração de resultados financeiros obtidos

em benefício do município.

12.2. O(s) pagamento(s)será(ão)efetuado(s)através de crédito em conta específica, após a apresentação das

respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente com a CND Federal, Estadual, Munìcipal,

Trabalhista, e CRF do FGTS, depois de atestado pelo setor competente.

12.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será

cientificada, a fim de que tome providências.

12,4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma

prej udicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

12.5. REAJUSTE:

tz.s.l.Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 1"2 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso

o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base o índice de

Custos de Tecnologia da lnformação - lCTl, mantido pela Fundação lnstituto de Pesquisa Econômica Aplicada

(IPEA), podendo ser adotado, no caso de extinção, outro índice que venha a substituí-lo, em conformidade

com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês de apresentação da proposta ou do

orçamento a que essa se referir.

12. 6. REPACTUAçÃO/REEQU I Ll B RIO ECONOM ICO F I NANCEI RO :

I2.6.L Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art.65, lnciso ll, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

13. DASUBCONTRATAçÃO:

ß.1.Évedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou

transferência, totalou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se

responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.

14. DAS RESPONSABILIDADES (CONFIABILI DADE) :

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE' CEP: 61603'005

vilr - DFTERMINAçöES ADICIONAIS

-*



PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do Município

DEIARTAMENTo oE cesrÃo or ttclrnçörs

14.1. Será desta, toda e qualquer responsabilidade quanto às relaçöes trabalhistas, direitos, deveres e

obrigações legais, pagamento dos encargos sociais, previdenciários e impostos, sendo o Município de

Caucaia/CE isento de qualquer vínculo trabalhista ou responsabilidade civil ou criminal para com os

contratados para a execução dos serviços, em comento ou terceiros interessados,

14,2. A contratada se comPromete:

a) em manter sigilo sobre todas as informaçöes a que tenha acesso no transcorrer da execução

co ntratua l;

b) a não copiar, fotografar, gravar, imprimir, divulgar a terceiros, revelar, reproduzir ou, ainda, de

qualquer modo dispor, total ou parcialmente, das referidas informaçöes confldenciais municipais; e

c) a não divulgar a terceiros ou revelar qualquer informação ou fato sobre as informaçöes ou tratativas

ocorrìdas durante a execução contratual,

d) reconhecer que a violação de qualquer das obrigações mencionadas neste instrumento será sujeita à

aplicação das penalidades cabíveis, cíveis e criminais, nos termos da lei, obrigando-nos, ainda, a ¡sentar

e/ou indenìzar o MUNICíPtO DE CAUCAIA de todo e qualquer dano, perda, prejuízo ou

responsabilidade que venha a eles ser imputada, no que se refere às demandas, ações, danos, perdas,

custas e despesas que porventura os mesmos possam sofrer como resultado da violação do disposto

neste instrumento, e concorda que, sem prejuízo de qualquer medida aplicável, o município poderá

propor qualquer medida judicial ou extrajudicial para impedir ou invalidar tais violações.

e) em cumprir as leis de privacidade de dados em relação ao tratamento de dados pessoais objeto do

contrato, bem como, considerar o disposto na Lei n' 13.t\gl2ot8 (Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais - LGPD).

14.3. Quaisquer informaçöes técnicas, contábeis ou fiscais que a SECRETARIA IVIUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,

GESTÃg DE pESSOAS E TECN9L9GtA ponha à disposição da Contratada, terão o caráter de confidencialidade

e serão tratados como tal pela Contratada, sendo vedada a revelação das mesmas a terceiros,

comprometendo-se a Contratada a adotar todos os dispositivos e medidas que forem necessárias para o

estrito cumprimento da lei vigente em matéria de Propriedade lndustrial, lntelectual e proteção de dados de

caráter pessoal (privacidade).

15. COMPROVAøO DE FUNCIONAMENTO E APÏDÃO:

15.1. A empresa declarada provisoriamente vencedora do certame, em ato contínuo ao pregão deverá, no

prazo de 4ghs, apresentar "prova de Conceito" acerca dos requisìtos funcionats do sistema/software. Esta tem

por objetivo permitir que a empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar no certame comprove

que a solução apresentada satisfaz os requisitos do ato convocatório, a exemplo de características técnicas,

qualidade, funcionalidade desejada e desempenho do produto.

15.1.1, A empresa declarada provisoriamente vencedora do certame deverá realizar a comprovação de

funcionamento e aptidão do sistema/software, sob pena de desclassificação, ficando desde já, convocada a

comparecer na Secretaria de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia - SAGPT, com agendamento

anteriormente marcado, situado na Rua Coronel Correia, n" 2061', CEP: 61600-004, Centro, Caucaia'

15.2. A Administração, representada por seus técnicos, acompanhará e fará registro dos testes, onde, será

expedido resultado com emissão de relatório, atestando o atendimento/não atendimento do

sistema/software quanto aos requisitos funcionais. Ainda em homenagem ao princípio da publicidade, as

demais licitantes poderão acompanhar o procedimento'

15,3. Caso o Software oferecido não atenda aos requisitos funcionais, a Vencedora será desclassificada e

passaremos à "Prova de Conceito" do Software da Próxima Colocada
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15.4, A fim de acelerar o processo de contrataçã0, bem como facilitar às Licitantes as comprovações do

Sistema, para a execução dos testes, a Licitante poderá trazer seu próprio equipamento com todos os

softwares / sistemas já configurados. Porém os testes serão realizados com informações e dados fornecidos

pela Administração afim de assegurar a realidade da Demonstração.

15,5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de após a mensuração dos resultados da prova de conceito declinar

quanto à efetivação do contrato.

16. DAS ALTERAçÖES CONTRATUAIS:

16.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressöes no

quantitativo do objeto contratado, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do

Contrato, conforme o disposto no 5 1e, art.65, da Lei Federal ne8.666/1993 e suas alteraçöes posteriores.

t6.2.O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 58, le no artigo 65 da Lei Ne 8.666/93,

desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas,

Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato'

16,3. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo adltivo, nos termos da Lei

Federal n.s 8.666/93.

16.4. Avariação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as

atualizações, compensações ou penalizaçöes financeiras decorrentes das condiçöes de pagamento nele

previstas, bem como o empenho de dotaçöes orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido,

não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a

celebração de aditamento, conforme art. 65, 58s, da Lei ns 8.666/93.
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ANEXO I

TERMo or RErenÊ¡¡ctn

1. DOS SERV|çOS

z. cRnRcr¡nlslcAs E ESPEctFtcnçÖrs rÉcrulcAS GERAIS:

OBS.: O sistema deveró processor 8.500 seruidores ativos, com 75 usuórios para ocesso o solução.

VALOR TOTAL

ESTIMADO (RS)UND. QUANT
VALOR UNIT.

ESTIMADO (RS)ITEM oescntSo

R5 2.76r.924,67 R5 2.76L.924,67sERVrÇO 011

rvrmntnçÃo or soluçÃo TNTEGRADA DE SoFTWARE

DE GESTÃo DE PESSoAS, colvl FoRNECIMENTo DE

LICENçAS DE USO, NO MODELO SAAS, COM SISTEN/A DE

FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO: VÓOUTOS O¡ N¡I

(cEsrno DE PESSOAS, e-SOCIAL, ArNeríclos,
DocuMENros rLrrRôucos, ersrÃo DE

DEaARTAN/ENTo pESSoAL) crsrÃo DE PoNTo, PAINEL

oe e esrÃo, MEDtctNA E sEcuRANçA Do TRABALHo,

euE possuA FERRAMENTAS PARA cusroMtznçörs e

rrrrcnnçÃo coM os stsTEMAs LEGADoS.

R5722.88r,32t2 Rs 60.240,11vÊsz

LtcENçA DE uso E tvtANUTENçÃo DE soLU

TNTEGRADA DE SoFTWARE oe eEsrÃo DE PESSoAS,

COM FORNECIMENTO DE LICENçAS DE USO, NO

MODELO SAAS, COM SISTEMA DE FOLHA DE

PAGAÍVIENTO, INCLUINDO: VÓOULOS DE RH (GESTÃO DE

PESSOAS, E-SOCIAL, STNIETICIOS, DOCUIVIENTOS

elerRourcos, cEsrÃo DE DEPARTAIvIENTo PESSoAL)

e esrÃo DE PoNTo, PATNEL DE GESTÃo, MEDIcINA E

SEGURANÇA DO TRABALHO, QUE POSSUA

FERRAMENTAS PARA cusroMlznçÕes r tmrrennçno
COM OS SISTEIVIAS LEGADOS.

3VALOR GLOBAL ESIIMADO

1. EÿÍRUTURA ORGANEqCIONAL

c0DrGo DO REQUISITO

1.1 Possuir organograma funcional gráfico, com possibilidade de buscas por nome, sec retaria, departamento e atrlbuições

das secretarias lando 8.500 servidores ativos

t.2

Possibilitar cadastrar, atualizar online e disponibilizar os dados de cada secretaria com registro de: nomenclatura, sigla,

PJ,
aprova daotação X

CN pfln pa isCl u rçoatri b €S, deen coreço pleto,m ca rgos, s bolm aogi cados rgos, doscruzamento

up a,ad ecargos sfu nçõe lacionre a asdas risecreta a ti lização ed essestodos ad comodos pa ra os5 ubvençãoUlotação
fiscaIdenciá a ntácotrabalh stas,de vos relatóri deosematSd mód

1.3 Permitir a configuração de possiveis alteraçöes da estrutura organizac ional, com funcionalidade que permita cadastra

novas secretarias novos ca

1,.4 aPermitir su a liz çãa eo u a lizaçdL oa estda rutu organta nalzacro bemI, co damo rutuest dera ca rgos fue incnções, US

ató os.ne reldstro hdo stó comnco a debìlidaderole decont ma ndnte oo

1.5 Permitir o cadastramento e gerenciamento do número limite de vagas geral e por secretaria.

1.6 Realizar o bloqueio/desbloqueio de vagas existentes em ca da secretaria.

r.7 Suportar o registro/alteração/movimentação da lotação dos se rvrdores.

1.8 aPermiti alI nteração estrutua dta fuas nçöes d escriçãe deo petênci ascom regi emstra d as s miste
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Manter histórico de alterações de cargos e vagas, exibi ndo: identificação do dado alterado, datê de registro, data

sável la ala e
1.9

Manter histórico de ocupação de vagas1.10

2, REM

@remuneraçãobásica(saláriobaseporcargo),segmentadasemcategoriassaIariaise
diferenciadas por cada plano de cargos vigente e por grupamentos de cargos (tipo, cargo, simbologia e remuneração).

Com possibilidade de parametrização para aplicação de reajuste salarial por cargo, função, tipo de contrato (concursados,

com ssibilidade de índices diferenciados

2.t

Possibìlitar a restrição às tabelas salariais e alterações, bem como registro de log de alçada superior das alterações.2.2

2.3
Possibilitar definição de acesso à alterações de salários e

e registrar log de alteração, não permitindo recálculo
benefícios, bem como a inclusão/exclusão de servidores na folha

caso a folha já esteja fechada, salvo se realizada por servidor

ível diferenciado de acessoa utoriz ado.

3. PLANEJAMENTO DE DE PESSOAL

3.1
Realizar cálculo orçamentário do custo de servìdores por matr ícula, por cargo, por verba e por lotação, considerando o

histórico de movimentações com referência diárra, permitindo ainda a visualização/extração de relatórios comparativos,
e benefíciosconsiderando salá e ncax realizado comdoo mentoI ríod

3.2

respectivo se seu s refllasa arsribilita oI eJaplan entom code dnt ratação novos ervidores,s srmu Ia u mentosaePossi

folna ah ed mpaga ento, n clu dndo pesas trelde nto,name léma d be nefício E portantem quees so permitaução a

ãorab dad deerssasm mcocomento dim ntesfere VA res edod de rentesife deversöes la

Permitir consulta dos cargos/funçöes da Prefeitura por código ou nome do cargo, tra

valores que compöem o salário cadastral, além do custo médio e padrão da Prefeitura e

zendo informações de todos os

por Secretaria, incluindo valores

relativos a benefÍcios concedidos fora da folha de e vale-trantais como auxÍlio ali rte.
3.3

4. CONCURSO BLICO

4.1 Fornecer ìnformações sobre as vagas disponíveis (por secretaria ), número de vagas e o tipo de processo (concurso,

no o de comissio tem rio,..

Possibilitar associação de vagas disponíveis ao cada secretaria, com demonstração em relatório

entre outrosnúmero de vas em abedos resultados de imento contendo número de rovid
limìte estipulado para

4.2

4.3 Permitir atualização dos dados cadastrais dos candidatos classificados em concurso público.

4.4
Manter, para cada classìficado, informações tais como: re

se recusou a convocação, se pediu para ser incluído no fin
status da convocação, informando se foi convocado,

permitindo a inclusão, em cada alteração do status,
lação do

al da fila,

stificativade comentário ou

5. FOLHA DE PAGAMENTO

Prever importação de toda base hìstórica da Folha de pagamento atu almente em uso pela PMC.5.001

5.002 Permitir a criação de novos campos relacionados ao ca dastro de servidores pelo próprio usuárion
* Usuário da Folha de

5.003 Possuir tabelas cadastrais de manutenção/atualização realizada pelos usuárìos com privilégio de Admìnistrador, para os

status funcionalau de instassociados ao servidor. Exem tabelas de estado c ti de

conter campos que permitam informar se o servidor é aposentado pelo lnstituto de Previdência do MunicíPio - IPMC,

desdoria e motivocom dados de data de início da t
5,004

5.005
Permitir inclusão de dados cadastrais dos servidores, tais como concu

conformidade com o eSocial, informando pelo menos dados pessoais, endereço completo, dados funcionais e fotografìa

como secretaridentre outros dados es fun

rsados, comissìonados, temporários, em

5.006 A alteração de dados sensíveis (conta ban escolaridade...), exigirá validação de um servidor com senha

de administrador

cária, endereço,

o cadastramento de informações inconsistentes:

do inserçöes indevidas como a data de nascimento poster¡or a data de

co ntratação;
- CPF inválido, em branco ou repetido inclusive entre secretarias diferentes;

- Banco e conta corrente duplicados;
- Data de nascimento inconsistente (menores de 18 anos)

Permitir críticas no sistema de forma a evltar

- Consistências no campo de data, bloquean

Du dade de mento

5.007

--1>
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Permitir obrigatoriedade do preenchimento de

CTPS), por classificação pessoal, endereço do fun

documentos que possuem identificação única, Exemplo: CPF, RG, PIS/PASEP

informaçöes relacionadas aos documentos pessoais (RG, PlS, CPF e

cionário e escolaridade criticando duplicidade em campos referentes a

ue também são comissionadedir o cadastro uando se tratar de novo vínculoObs. Não efetivos

5.008

5,009
única matrícula, mas a informação distinta e detalhada

entre outros, serão os mesmos' É como se cada servidor
Cada servidor pode ter mais de um vínculo funcional com uma

de cada vínculo. Considerando que dados pessoals, bancários, d

tivesse uma asta virt com todos os detalhes de s eu histórico funcional e dados cadastrais atuaìs.

Permitir alocação dos servidores e manutenção de seus registros

a. Real (refere-se à lotação oficial);

b. Física (onde se encontra prestando serviços) e

c. Centro de Custos (para onde os custos serão direcionados, separados quando o servidorfor efetivo de uma secretaria

cia Ie comissionado em outra - visão

históricos, em pelo menos três estruturas

5.010

5.011 lnformar todas as progressöes de nível que o servidor solicitou e que foram deferidas e/ou indeferidas, bem como as q

foram im I a ntad as

As matrículas seguirão uma sequência numérica de acordo com a data de nomeação/inserção no sistema.5.012

5.013
rmPe it oI deregistro ntrega ed p¡aco Decl ada açãoI de m dposto Ree dosnda rvido (oures utoria acesso azaçao desee

por nteI resse adnoa ou dmia nist aoaçporzVC comervis u mavia porta l,dores),pe losust ede aJraDecla Anução al
ntrede utros.oad dec a a ne umen dro recie debo entrminfo a ed atad ad

descon top elo meq optue rema Ifavo oddo scandSìflCont rçaobupor rvid5e o dI alocá lcuotiPermi oI eregistro
refe aoe recol mentoh¡ evedrelatórioomonde ndostra descoo nto avisono ed pagamentoresp slectìvo nd ato,c

rvidoI seoctn u5 tveconta susad futo urameacesserI rmêze emnado h nstó coa

5.01.4

5.015
consulta ou preenchimento por parte dos servidores, com

os de solicitações de direitos especiais, comprovantes,
Permìtir a publicação de relatórios ou documentos para

controle de acesso por usuário tais como: formulári
ssam ser as de forma automáticademonstrat¡vos e declara ue al uer usuarlo

5,016 Permitir o registro do término de contr ato/mandatos para comissionados e temporários

Permltir pesquisas pelo menos por nome ou parte CPF, em todas as funcionalìdades do sistema

e fazem referência ao colaborador

do nome, matrícula ou
5.017

Permitir a geração de relatórìo de aniversariantes por mês, ordenado por Secretaria5.018

5.019 Gerar, com periodicidade parametrizável, arquivo com ervidores admitìdos e demitidos, no formato previsto

envio através do e-Pessoal.elo Tribunal de Contas do Estado ut res,

listagem de s

E -l
5.020 Permitir a oraça relatóride os conjrencta ts uga ond osdad de stodo so ulosmód od sistema ae oc posrçaom layoutdo

nus uam indento dasrcand o edfono I ulám no,dos

-determinado,de vínc status funclonal e eríodor salário,

contend oradorescol abod efiltros,diversosla ndocontem pd5Lcad is,tadadosdere noatótrco n5u sItaRea tza(

dad sobreos ne fo, da presde, çen da def iciê a,nct pori dde nção, ade,escolaridct e ncr a, cargo/tuefienrmamemi nte5.021

Manter histórico de todos os dados cadastrais, mesmo aposentados.de servidores exonerados5.022

e critérios de início e fim da dependência de dependentes

condições de concessão de benefícios decorrentes dos
Permitir a parametrização das regras para

cadastrados, de forma a registrar e co

cálculo das datas

ntrolar prazos e
dente e em ens ion istarelacionamentos d

5.023

s.024
mentoaradada base de cálculo de formasalários mínimos ou defì ati o de folha de

Permitir rea a zaçao ed ccál ulo ad pens emsoes, dfolha p gamea dento, pa a et rizm aad pos si bì dolitan nclu esaoformae

percen atu d sa lá rio,o fixo, Un merovalorpo exempIcá lcu delos VA reso din sicado po detr erm Jun açao dicial, mco o

5.02 5 Possuir funcionalidade que permita a execução de valores a receber pelo pensionista, basea

no recebimento de valores retroativos o

do cálculo retroativo

s,026 Possuir funcionalìdade que permita a execução do

nte a IRPF e % de recolhimento do IPMC

do da devolução de valores por parte do servidor, nocálculo, quan

refere
conferência do valor pago a pensionistas (pensão alimentícia), ìndividualizado por

ensionista e de folha.
Gerar relatório que permita a

5.027

pe it nd identifio oscarm
M nte istó denco raçõesa lte on conJ ntou d sion i staspen q uUE empregm do mte teve,ouh

q due erxaram serde sron stas, e novo nspe istasron h stórico mostrar dados Iterad s,o osdeveoregi stradospen
eme5ta,ho da atalhd deora aem ulaflc no mnsavet a

5.028

s.029
dados de pensão, o sistema deverá exigir a inclusão digital do ofício e/ou ordem

udicial. E em caso de abertura de
Para toda inclusão e/ou alteração nos

rocesso, o número deste deverá ser inserido
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5.028 Manter histórico de valores pagos, com indicação do tipo de pensão, dados do emprega

de nto

do, da pensionista e das

5.029
Permitir a geração de relatórios contendo minimamente informaçöes para consultas de dados de pensioni

cadastrados, bem como da relação de empregados com pensìonistas vinculados. Sendo relatório geral e/ou

secretari a

s.030 Disponibllizar, tanto na solução quanto via Portal, o demonstrat ivo/comprovante de pagamento de pensão alimentícia

nte de Rendimentos das nsionistas.bem comocada de folha de m

5,031
Possìbilitar registro de informações sobre o servidor em cadastro único, qua

sobre vantagens legais e regulamentares, movimentação de funcionários,
ndo necessário, contemplando informações

admissões, afastamentos, aposentadorias,

ro de solu odei uérito admin etc.

s.032

Permitir emissão de relatórios específicos de RH, tais como
- Cadastro de servìdores;
- Servidores por secretaria;
- Servidores/Funções/Centro de Custo*;
- Férias CrÍticas;
- Férias No Mês;
- Férias Programadas;

- Afastamentos e movimentação de servidores.
* para servidores efetivos que também são comissionados, a informação sobre o centro de custo poderá ser desdobrada,

mas atua como comissionado em outrauando este for efetivo em uma s

Permitir emissão de histórico de todos os cargos e salários por servidor e/ou departamento, i

de visualiz o lo

nclusive com possibilid
5.033

s.034 Permitir o controle de benefícios (vale alimentação,..) e de co nvênios na cessão de servidores. (exemplo: início, término,

encracontrole de

s.035 Permitìr simular os impactos financeiros em Folha de Pagamento da cessão de um servidor

5.036 Permitir simular os impactos quantitativos dos afastamentos pelo motivo de cessão em Quadro de Pessoal

permitir o controle do ressarcimento feito pelos órgãos de governo que abrtgam servidores

através de lançamentos de valores recebidos, possibilitando visualizar valores já ressarcidos ou "a ressarcir",

descontos e eando valores didos comconte

cedidos pela Prefeitura
5.037

s.038
Permit¡r a emissão de relatório total e individual para cada um dos servidores cedidos a outros órgãos de governo, com

os valores que deverão ser restituídos pelo órgão, contemplando itens tats como: Vale-alimentação, Verbas Salariaìs,

Provisões, E

5.039
Permitir cadastro de valores para moedas e índices, com históricos e possibil

nto retroativa.Folha de Pa

idade de inclusão de valores correntes nos

Exem necessidade de cadastrar índices de atualiza ão de cálculos trabalhistas
cálculos dos eventos

5.040

Permitir a criação de tipos de folha de Pagamento com comportamentos

Adiantamento Mensal, Mensal, 13s Salário, Complementar, Rescisórias, e

específicos para cada tipo de folha (exemplo:

outros tipos de folha). Cada tìpo deverá conter

filtros de servidores, verbas de proventos, descontos e resultados, ordenação de cálculo de verbas e descontos e

agendamento por tipo de folha, podendo agendar a sequência e data/hora que cada tipo deverá ser calculado no mês

corrente
permitir parametrização para aplicação do reajuste salarial, seja por reforma administrativa, pro

com lidade de índices diferenciados.

moção, progressão, etc,
5.041

Permitir que todos os pagamentos, encargos e recolhimentos sejam paramet rizáveis por tipo de vínculo (exemplo

direto anem dos efeti
5.O42

exi stentes

NSS, GTSF as),ntri butá sa R,das obrigações nfo açôesrmem deenm 5a r5pa mra etrosdeconfigu raçãoPermitir
m o lorVA cadde tipoa ade o Ip ica d ouxtnimo, anrása oripara rosmet nsame com tetoo nstitco onucr deal ç o,aretenrs

po a m aI Ise s, suOU uibstit Icrìadonst itu aç ( Auxílio AI çãmenta Auo/ XI Traio pons rte, entd ore q UCo utrosutros)
5.043

5.044 Permitìr compor as bases de cálculo para descontos lR, INSS, FGTS e demais obrigaçöes, tributos ou

conforme cada verba.enca co

(por exemplo:

5,045 Permitir ajuste das bases de cálculo de descontos de INSS, FGTS e IRRF para em pregados que possuam mais de um vínculo

tclo.

5.046 IPermiti impoa rtação ed rqua comivos, comp comativel sistema, nterefere eventosa de lhaFo ed Paga mento,olayout
co mod adosnmt mI maetc. o aa desntida devetcont bunco mo ensa lidm ad sintais

,Ð-
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matrícula ou CPF do empregado, código do evento, valor ou porcentagem e

resumo da importação, com verificação de consistência e descrição de erro
competência, possibilitando gerar um

encontrado lo siste se for o caso

5.047 Efetuar o processamento de exclusão temporária de servidores do cálculo de folha de pagamento, por

uando necessárìo e com armazenamento de histórico e autorÌ
tipo de folha e

com retornoua er no sistema

5.048

permittr a redtração de cálculos e pagamentos referentes a valores retroatlvos, de quantas competências forem

necessárias, para empregados ativos ou não (em decorrência de acordo coletivo, promoções, etc.), informando

diferenças por competência, gerando guias de recolhimento da previdência social e também recalculando diferenças para

eventos relacionados ao período, tais como: substituição de função, férias e l-3s salárìo em períodos vencidos e a vencer

5.049 Possuir opção de disponibìlização de contracheques e fichas fìnanceiras de forma coletiva, por exemplo: por unidade, via

Portal

Permitir registro e controle de mensagens a serem exibidas nos contracheques5.050

5.051
Permitir simulação e cálculo de folha mensal com as provisöes para o d écimo terceiro salário, gratificação, férias,

indenìzações e encargos (por exemplo), com utilização de filtros, tais como: por pessoa, por secretaria, por centro custo,

com funcionalidade de com entre o realizado e o estimado

5.052 Permitir simulaçöes de aumento de folha de pagamento, de acordo com percentuais

n ta

estabelecidos nas pautas das

5.053

combina de filtros.matrícula rfu

utroso rovep s,nto fu ancton onporocomna elatab sa la aslPerm¡tir laçõesmu ae cpli oesaç reaJ sa laustes rsfla totande

utoa o,rizad acom mentou VAde lor efixo tageporcen pam/ ura m upo, d idu tealmen uo ostip fi ltros,de taìs comtn po

Possibilitar a simulação do impacto financeiro de cada admissão (contratação, reintegr

considerando remun benefícios e en

ação, exoneração, etc.)
5.054

5,055

Permitir simular os impactos financeiros, a partir de determinados direìtos

(Licença prêmio, Abono, Férias e outros d¡reitos de origem do histórico cadastral). As simulaçöes devem permitir que os

resultados sejam segmentados por diversos filtros (lotação, tipo de pessoa, cargo e outros) e serem apresentados

individ ualmente

da vida funcional dos servidores e pensionistas

5.056 Permitir que somente servidores autorizados possam executar o cálculo de folha (ex: Mensal, Férias, Rescisão) e com

de auditoria do cessode

Permitir que o processamento da Folha de Pagamento possa ser reallzado por tipos de

Adiantamento 13e sal 13e Com menta rMensal Féri

folha, tais como: Adiantamento
5.057

5.058 Permitir geração de diversos tipos de folha concomitantemente, por exemplo: no mesmo dia gerar folha de férias, folha

L3s salário.mensa

5.059

ária de Administra ao

riafé resc dersao tacont coto dm taa futu aI se ms/Permitir lcca oul pagamee panto, cora petm encla s u rasfut Exempl(

que aJh a ecessidn ead ed ustesaj ed ntrolco pa pta orovt sa fechaou ento a bertu ra mes.do Exemplees ca lcu a fériasI
es ematua I erto.ab aM paras pag ma toen precisoe utoriza o od oaçãpara meso segu comnte coma petência mdo

5,060
Permitir cálculo e processamento da Folha de Pagamento, por grupo

matrícula, secretaria, vinculo, centro de custos), por evento (exemplo: servidores que possuem TR - Gratificação

ou individualmenteTrabalho Técnico Rel

de servidores (através de filtros de lotação,

5.061

permltir a compilação de todas as informações necessárias (Admissöes, Exonera

Pensionistas, Férias, Faltas, Licenças, Auxílios e diversas situações cadastrais com refl
çöes, Aposentadoria por Invalidez,

exo em folha de pagamento) Para o

processamento da folha de pagamento, contemplando a integração com outros módulos e permitindo configuração de

deidatas limites ara cada ti
gratificaçöes/vantagens inerentes devidas a cargo, lotação,

ausência abo dentrede

Possibilitar a concessão e o gerenciamento de indenizações,
popro gressaocomoed 5e rvrço,te pomçoservida deprestaçãooh ra oncolard e,adbalhtra o¡dndco ções

ridadescol a oumérito ntigua dade dos regrasem ntasdisti code ncess dao d reìto Exemp( Adlo: o dnal T metctbasea
5.062

Efetuar cálculo automático do pagamento de salário proporcion

referência diárìa, para os servidores admitidos, exonerados de

al, considerando o histórico de movimentações com

função em comissão, com alteração de jornada de

em comissão durante o mê e os afastamentos.observando também as I

trabalho, com aquisição de temPo de

se ou em substit de fu

5.063

5.064 Possuir o controle e cálculo em folha de devolução ou de pagamento de salários pelos servìdores quando os mesmos

forem exonerados.

5.065
e/ou de diferenças a serem pagas, permPossuir o controle de devolução de pagamento indevido

uando houvervalores e rcel

itindo o controle de

-Õ(
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Perm¡tir o cálculo proporcional conforme a data de cada afastamento na folha de pagamento, realizando os abatimentos

e descontos automaticamente nas verbas impactadas nos afastamentos sem remuneração/com remuneração (Exemplo:

Saúde e Licen Maternidadlnteresse ParticularLI

s.066

Permitir o registro e o cálculo de adicionais de insalubridade, periculosìdade, tra balho noturno e hora extra.5,067

Calcular cada encargo, tributo ou obrigação (lR, INSS, FGTS, etc.) considerando a base de cálculo/salário de contribu

rand AI retroativos.arao cálculo de daovde acordo com a I

s.068

s.069 Permitir recolhimento do imposto de renda retido em causas trabalhistas e outras'

5.070 Calcular automaticamente os reflexos de uma alteração da tabela de lR, de teto ou alíquotas de INSS, para os cálculos de

osto de Renda e de INSS de todos os aencra de ntos afetadosnsões, de
permitir regìstro e controle de isenção (Por exemplo: isenção do desconto de IRRF para casos previstos em lei,

es ca

doenças
5,07 L

5.072 Permitir lançamentos de eventos de descontos com quantidade de parcelas, a partir da definição de data de início e fim

ríodo de interruda cobra u com

Permitir incluir lançamentos parcelados, com justificativas e anexando documentos qu ando for o caso.5.073

5.07 4
Manter controle sobre os status da folha (exemplo: "em cálculo", "prévia", "fechada

apenas um gestor (senha master) libere consulta prévia para acesso pelos servidores e realize posteriormente o

fechamento da folha

"), por competência, permitìndo que

Permitir a configuração de relatório de inconsistências parametrizável por tipo de folha, o

por tipo de folha, quais inconsistêncìas vão ser analisadas na folha selecionada e trazer todos os apontamentos q

possam ser inconsistentes (Exemplo: Aposentado em folha de ativo, liquido negativo, verba não permitida neste tipo

folha, etc,). Os tipos de inconsistências devem ser cadastrados e devem poder ser aplicados conforme a folha que

atribuída

nde o usuário poderá visualiza

ue

foi
5.075

5.076 Permitir conferência de folha analítica, por filtros diversos, tais como eventos, lotação, centro de custo, sem a

mas com a rmtssao.necessidade de de rel

5.077 Possuir paìnel de vìsualização de folhas por competência, exlbindo todas as folhas e a atual situação de cada uma,

s.078 Permitir o controle e a emissão de relatórios de consistências do processamento na Folha de Pagamento, podendo ser

rado em exemtxt eu ivo

5.079 Permitir o bloqueio dos lançamentos na folha de pagamento após o processamento da folha.

s.080

na folha durante oI nse ríodo de cálculo da folha anterior ao seu fechame

ntoeve I(po m oco clrren SUa bstitu o,çaplo: hora extradeti poporctn usiveIPermiti loq ouet de/ou blo eio,qub
ra m pedp afo ha ed agamep anto upós dma limite, formade istêmis caatanape ans deo, outros),ntreepend nte,de

5.081
Fornecer uma projeção do impacto financeiro quando um processamento

reprocessado. Essa projeção deve exibir o valor processado originalmente, o novo valor, a diferença apurada, informando

ual dao

da folha já executado precisar se

5.082 Permitir o recálculo de uma Folha de Pagamento mensal, comparan do os resultados com a folha paga, possibilìtando

ou levá-las la ou naoma folha mensanas asr e descontar a

Realizar acertos e estornos de pagamento, por exemplo: Folha Mensal, Complementar, 13s Salário.5.083

5.084 Calcular as diferenças nas incidênclas legais (por exemplo: lR, INSS, FGTS e demais obrigaçöes, tributos ou encargos,

ra os cálculos retroativoscon

Gerar, como resultado da folha, no mínimo:
servidores ou Brupos autorizados a receber os

. relatórios contábeis (analíticos e sintéticos)

. os arquivos de contabilização e crédito; ' os contracheques para os

mesmos; . relações de descontos (e não descontos) para consignatárias;

dos pagamentos; . relação das obrigaçöes legais (lR, FGTS, INSS, etc ); '
demais relatórios de oio e conferência

5.085

5.086 Permitir a geração de arquivos, por folha, por período, por tipo de folha, para a contabilidade e financeiro em formatos

I de Caucaiaisitos técnìcos os sistemas da Prefeitura Municidefinidos nos

5.087

nclusão, altera excl usãonando os reflexos cadastraiscadastro dos funcionários e

favorem pde lade as scota ronpat sarmitirPer geração ee dnvro ae uivosrq m oval res ntaddesco So edo pregadomco
liza nrea ando ál sse sistrncon dênci as as nfo açoes comrecebidasmdprevde idê a,nct oplan ed de,sau dicatos, etc.sin

5,088

utedo em oeml

arel tó comno nfo açoerm des gnconst aço qes naoue esconta dasforam dposa afech mento ad hafol pde gamea ntoEmitir
signcon naçoes gere adnci sa folpela ha pde po tereI magamento,ao excedido afoem alh ed mento, cltn asUSIVCpaga

mat rcuI a, bru ica, lorVA dema s mca dpos eenome,marge com ns gnav dosel ncifu nanos,o nteco ond info rmaçöesas
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5,089 Gerar resumo de folha de pagamento (folha analít¡ca) e folha de pagamento (folha Si ntética)

5.090
permitir a geração de relatórios de resumo de Folha de Pagamento por Secretaria, com acesso dos gestores

servìdores autorizados.estor da Folha deemissão via Portal, a rtir da liber mentodo

das unidades

5.091 Permitir a geração de relatório, com filtros por verba ou servidor

5.092 Permìtir gerar lista de valores por eventos (ex: consignados, descontos, proventos ) por folha de pagamento,

5.093 eern¡trr a geração de relatório que contenha os valores processados para pagamento de empregados e pensionistas, O

relatório deve conter a listagem de servidores pagos (matrícula e nome), de pensionislas pagos (código e

5.094 Permitir a crìação de relatórios por período, que apontem valores e qua ntidade de servidores, por tipo de pessoa, por

uer variáveis existentes nas folhas dee ua nto.folha de rca

5.095 Permitir armazenamento dos valores históricos de folhas dos servidores, para efeito de cálculos retroativos.

5.096 Utilizar a base de dados históricos de todos os cadastros na geração de informações, ta¡s como demonstrativos, f¡cha

ais mensa rotl nas Ist rotinasfi na n cei ficha de cálculos retroativos.an

Permitìr recuperação de demonstrativo individual de pagamento de todo período funcional com utilìzação dos dados

históricos referentes
5.097

s.098 Permitir consulta à ficha financeìra de meses e anos anteriores ao mês corrente (e às verbas pagas no mês corrente) por

ti de folha ou combiem de folhas.mês de r mês deetênci

Permitir a geração de relatórios que exibam a comparação entre os processamentos da

(de-até) ìnformado no momento da geração, de forma a exibir os valores brutos processados na folha, valores líquidos,

encargos patronals, valores pagos de meses anteriores e valores pagos por motivo de férias/recesso, rescisão/distrato,

L3" e licenças especiais convertidas em espécie, permitindo a visualização por t¡po de recebedor (efetivos, comissionados,

terceirizados), agrupando por secretaria, grupo de servidores ou indìvidualizada, indicando as margens a se

consideradas na com

folha de cada mês, em um período

5,099

5.100
Possuir ferramenta de geração de relatórios com a possibilidade de criação de filtros pré-determinados para extração de

quantitativos, totalização de valores e visualização analítica. Os filtros utilizados para a geração dos relatórios devem

serem novamente utilizados,ser ardados

5.10 1

Gerar relatórios sobre os dados da folha de pagamento para a Lei de Acesso

informações às consìgnatárias, informações judiciais, processamento de contracheques e disponìbilização das

informaçöes às autoridades, empregados e pensionistas, processamento da DIRF, RAIS, SEFIP e informações à previdência

social e ao eSocial

à lnformação e Portal da Transparência,

5,r02 Emitir relatório mensal de folha de pagamento com os valores pagos por se rvìdor, incluindo os benefícios e impostos

sindical e obri es socralContribu contri bexem I IP

5.103 Calcular o L3s salário proporcional conforme legislação federal e municipal

5.104
permitir pagamento complementar de 13s salário para as ocorrências que vierem a acontecer no m

nto da rcela do 13s salário.o a unda

ês de Dezembro, após

Permitir calcular semanalmente a folha de pagamento de férias dos servidores e emitir avisos e recebimentos de férias

as
5.105

5.106 Emitir recibo de férias, via Portal

5.107 Possibìlìtar analisar margem consignável do salário do servidor para o desconto de empréstimos

5.108

Permitir o registro e controle de exoneração e rescisão de contrato do servidor para o

Exoneração (por exemplo: a pedido do servidor, a pedido do prefeitura, por justa causa, falecimento, dentre outras),
considerando as formas de

mantendo todo o histórico

cadastro de todas as ìnformações,

5.109 Permitir controlar vários períodos de estabilidades, tais como: Licença Mate rnidade e etc; e sinalizar a existência

stro de uma rescisão de contrato do servidoresta bilidade ando do re

5.110

ervidor, permitindo a visualìzação das informações

consolidadas em relatório ìnerente a um período de tempo pré-determinado, informando, minimamente: tipo de

data e id do em ado com contrato rescindido matrícula e nome

Permitir o armazenamento em sistema do motivo da rescìsão do s

5.111 Gerar guias de recolhimentos de impostos conforme determina a legislação vigente

5.11,2 Emitir e enviar Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

5.113
da Receita Federal da DIRF

F para o ValidadormE r RDI anF conformeual, exrgr peldas goveo noI posteri ro doexportação arqu VO Dda Rcomregrasiti
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5.114 Emitir Comprovante de Rendimentos Anuais analítico e sintético (via portal).

5,115 N4anter registrado o histórico com as informações utilizadas para a elaboração das obrigações (RAIS / DIRF / informe de

rendimentos G FIP MANA

Posslbilitar integração com o esocial, permltindo ê transmissão de todos os eventos exigidos pelo governo.5.116

5.117

Possibilitar a integração com o eSocìal, permitindo a transmissão

deverão ser gerados, com controle de status (arquivo gerado, enviado) e com monitoração de erros dos arquivos

referentes ao eSocial, com possibilìdade de geração de relatórios, alertas ou e-mail por tipos de eventos e com envio a

de usuários ìdos

de eventos, com validação dos arquivos XMLs que

transmissão dos mesmos no formato XML.

qu e d z resp aeito lae ração ados urvorqborqa su rvo ap ta daten mento noao eSocral,aPermitir tage aç eo ro osdenv
cona dação de nfo açõerm os rigatób aft extr5 ídasa dos re ntesdife ulosmódnfoco rme utsayo bpu icado s/ tzreal nda5.118

5,119
Garantir que todas as classificações exigidas para implantação do

periódicos devem estar presentes em todas as configurações
eSocial para a geração dos eventos perìódicos e não

do sistema e devem também apontar quando os

m dos eventos eriódicos encaminhados.la ntos não riódìcos d

5.120 Permitir a emissão de Certidão de Tempo de Serviço (CTS) de servidores ou ex-s ervidores

5.T27 Emitir declaração de contribuição pelo valor teto da Previdência Social.

Permitir a emissão de Relação de Salários de Contribuição à Previ dência Social de um servidor ou ex-servidor' CTC

de ContribuiCertidão de
5.r22

5.I23 Viabilizar o cálculo e emissão de relatório para análise de impacto financeiro, sem registro na ficha financeìra ou geração

de holerite.

5.L24 Viabilìzar emissão de relatório de anomalias. Situações que fujam dos pa râmetros pré-esta belecidos

5.r25 Sinalizar servidores com idade igual ou superior a 75 anos

5.126 lmportar arquivo da VAN com os dados sobre consignados

5.r27 O sistema deverá barrar o desconto de qualquer valor, se este gerar um sa ldo negativo para o servìdor

5.1,28 Diante da situação prevista no item 5.127, o sìstema deverá gerar um relatórlo com todos os casos.

5.129
Enviar e-mail para o gestor maìor com alerta de valores, quando o valor in dividual de pagamento ultrapassar o teto (a se

determinado).

5.130 Contemplar um espaço para observações, com registro obrigatório de data, horário e usuário

5.131 O sistema precisa vincular o servidor à sua secretaria e consequentemente a dotação orçamentária da mesma, para

efeitos de contabilidade.

5.1,32 Possìb¡litar o envio da remessa bancária por CNPJ, Prefeitura, IMAC e AMT

6, BEN

Permitlr o gerenciamento de benefÍcios para os servidores (por servì dor, secretaria, ou outro grupamento). Exemplo: a

ra o servidorido de auxílio alimesecretaria cadastra o
6.01

6.02

stes de valores.ectivos

prazo des gênccom euanous istradoradminpe lopa ra metrizáve ido ss, definnefÍciosbedPermiti c ria çãor

uteman nçao históricode ed ncesco alteração, spensu e amentoca nce I bdos en losefíc osa regadoemp seu ss, esaosão,

6.03 Permìtir a parametrização dos cálculos dos valores de concedidos e pagos, com possibilidade de

uste dos valores dos benefícios de forma ara metrizada
benefícios a serem

6.04

ão de auxílio alimende im

Per camitir c eulo recálc u o ed qua srçao ed nefícibe e d sreito em nçãofu aretific aç o d rrencroco nctonafu q uedos
édm c retro VAati registapos roahaven afeta ra aqua sição tade s enb ouef ícios d s,reito po exem lo:p stro de cençaregi

6.05 Controlar o recebimento e devolução de valores de be ibilidade de lançamentos em contê corrente do

servidor, em casos de ocorrências taìs como: Rescisão de Contrato de Trabal
nefícios com poss

Retorno de Lice etc

6.06 Permitir lançamento de benefícios de solicitando visto autorizadorforma retroattva/ semPre

6.07
ração, cancelamento e estorno dePermitir comandos de solicitação, concessão, alte benefícios pelo usuárìo

todos os servldores da PMC.administrador
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6.08

Perrnltir splicitação de vale-transporte por cada secretaria e administração descentralizada do vale-transporte, com

seleção de beneficiários, inclusão de linhas de transporte e cálculo do valor a ser descontado em folha, mantendo o

s¡stema integrado aos calendários de feriados das lotaçöes, bem como com os registros de frequência do servidor para

desconto de dias não trabalhados no ato do requerlmento, em casos como: ausências, férias, lìcenças. Todos os pedidos

de cada secretaria.va I e-tra lodeverão ser validados e ustificados

6.09
controlar férias por período aquisltivo e concessivo para diversos vínculos em

concessão do dìreìto, com impedimento do gozo de férias fora do perfodo concessivo, exceto em casos de afastamento:

pregatícios, com regras diferentes de

lice maternìdade, e outros afastamentos rl

6.10
Efetuar o controle de período aquìsìtivo de férias, bem como de qua ntidade de dias de férias a adquirir, levando em

consideração ocorrências funcionais tais como: faltas, licenças com possibilidade de dilatação da data de aquisição, e

ríodo a isitivo r funcionárlo.sibilitando consulta do referido

6.11 Permitir recálculo de férias, tanto para quantidade de dias de saldo, quanto para valores a serem pagos em folha de

as ocorrências funcionais do emto levando em consi

6.r2 lncluir o servidor automaticamente na escala de férias quando da sua admissão

6.13

inter de férias.

uarEfet registro coe ntro (sae dos, atasd ed u isição Ue ti zaçao d) féri coas, poss biltd ead defi nde I difereregrasmaq

ç oam arog rarepncessao,conaoncesco 5aouereq mento,ns tvencl untemplco andodoresservldepogrupo I

6.t4
permitir a solicitação de férias a partir de cada secretaria, desde que respeitado o prazo para ta

es fora do determi nadouear as

l. O sistema deverá

6.15 A solicitação de férias só irá adiante, a partir da inclusão de do pelo referido servidor e secretárìodocumento assina

6.16 Realizar notificação para o funcionário e seu gestor imediato de comunicado de férias, com 30 dias de antecedência.

tr.1 /

Marcar automaticamente férias compulsórias para os emprega

período concessivo estìver próx¡mo do vencimento, com antecedência parametrlzada, com possibilidade de notificação

da marcação ao funcionário e seu gestor e com envio do aviso de férias. Deve ser possível a impressão do aviso de férias.

mente indicados.ra servidoresodo será a nastid aA altera ão do

não agendarem utilização de férias quando odos que

6.18 Possibilitar pesquisas de férias por unidade com vários filtros (Exemplo: Se rvidores por período, por opção, número de

dias de o

6.19 Vincular os auxílios ao status do servidor. Exem plo: Servidores de licença terão o pagamento dos auxílios suspensos.

6.20 O sistema deverá acatar férias proporcionais dos servidores efetivos que tam bém são comissionados

7. CONTROLE DE PONTO

7.0r
Tratar modalidades de horárìo, tais como: horárlo flexível e rígido, turno e

de escalas com horários variados por dia ou por semana, com possibilidade de trocas dos servidores na Escala de

Revezamento com de u stifi cati va.

escalas de revezamento permitindo o cadastro

7.02

se for o inclusive com workflow de arefletindo os im em sua remun

uo ent dre atas,ed mu nitivamedefi nteservidord Trae ba Diáho riaad adJorn aIteraçãoaermitìP a configu ração ed

o stah trabde a homentandoau asu s adi asnuzrred oundo ns de ndora afrequde cen a,co entrolseuaintegrada
comrssao dae m alqucargono nçãofue/oua rnadao def in dajornda aad d ria sela oect co mnad êm patibi dade

seJa titu (amesmo bem 5mo u açaoit fu nancto ( aptread )açao fo arm ntegrad coma módu do Fo ha ed nto,Pagameede

7.03
Receber ocorrências funcionais oriundas de outros processos lo de Gestão de Pessoas, tais como: utilização de

férias, licença maternidade, licença paternidade, penalidades e afastamento para outros órgãos; de forma antecipada ou

or a data da ocorrência

do módu

7.O4

a estadosat dicome sarelacion dossistem da Me aedìcin Segue nçata do balhoTrasdado odmportação dosIPermitì

omolh dosoga pel médicoo tdo a ìhba a ntosafasta me ppa ra dência soc a a ice nça maternid ad defi ncom rçaorevro,
eflores 1"5a d asra usa decorreencta nte ed staddLe sose dworkflow aed ao ale artVA

7,05 Permitir realização de cálculo e controle dos do servidor, como por exemplo: licença-maternidade,

afastamento.rticular com de tratamento ecíficolice i nteresse

períodos de licenças

7,06 Controlar os registros de entrada, saída e dos intervalos ¡ntrajorna jornadas por parte dos servidores da PlVlC.da e entre

dentre outras

casoservtdores on ap u ra ção ddermPe iti ficativasu stide açaosolicitnçamela nto ed nabo o pe los

c s/ocota derrenc ras inc usrve oco rrênci as qfutu ras, evemd Ise VA dadas ospel USseparaponto,pend en
pect¡vosres

licenças-prêm o,d ede foluti l¡zaçã opo rta ge registrorando ds oco rrencr as ncionafu ta is como:s/gestores, vta
7.07
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7.08
@tratamentodeponto,porservidor,ouporgruposdeservidores,contemplando
parametrização de grupos de usuários que não são obrigados a bater o ponto, como é o caso de secretários, adjuntos e

executivos.

7.09 compensação mensal de horas de um ou mais servidores, O relatÓrìo deve apresentar minimamente a matrícula, o nome

e secretaria de lotação do servidor, bem como o total de horas apuradas, as horas compensadas e não compensadas, e

do ser resso ao saldo final de horas; al uer tem

aPermitir dgestão Coe m ns ça oa hode s,ta dco nsi doeran caa ho mensrafla eal jornas daa completas, seaus tnrga
sa doonteco anhq uerelatórioedaçãogercomneremu dotaemans apore ousdeho rassantei lo,ladmude

Permitir a parametrização de datas lim¡te para os ajustes fìnais a serem realizados mensalmente pel

ndários de datas de fechamento dodências de batidas do eletrônicounidades nas nto
os gestores das

7.r0

7.t1, Permitir o controle da utilização de ausências de um dia inteiro decorrentes de saldo positivo de horas do funcionário,
la PMC.definidaslando inclu consultas e baìxas das mesmas com deLU U tst aoe

Permitir somente ao administrador do sistema, a realização de ajustes após a data limite para confirmação das

ocorrências. Eventuais ajustes retroêtivos no cálculo da folha de pagamento devem ser realizados em função de ajustes

retroativos realizados no nto

7.1,2

7.L3

Possibilitar o recálculo de valores apurados pelo gerenciamento

pagamento. possibilitar que têis recátculos sejam feitos por período, por servidor, ou por unidade administrativa (filial),

para o caso da folha de pagamento já ter sido paga, permitir, ao usuário administrador, realizar ajustes retroativos na

na folha de i nte.rar as vas comnto os uais devem ama do nsa

do ponto e consequentes reflexos na folha de

Permìtir a emissão de relatório de absenteísmo aplìcan de afastamentos (licenças, férias,

rêmio e outras licom o de horas ou abonaa usenc ras alicen

do filtros dos tipos e grupos
7.14

7.1,5
Manter dados históricos, tais como: registros de batidas de ponto, uti lização de horas extras, compensação de horas,

justificativas/pareceres (com indicativo do responsável pela validação e data da validação), mudança de status funcìonal,

afa stame ntos.

E MOVIMENTAçÃO DE PESSOAL8.

8.01
Visualizar os quantìtativos e a composição da lotação de servidores com históricos de todas as estruturas definidas para

ríodo e data de alteracada secretari o.

8.02 Gerenciar nomea desi su bstitua s.

8.03
rvlsenovosserçãotn dealoqu doeanbasecret afldacadeadasm t5s ro ncoagasdelimiteUrapartAle Ia

da areferid retariasecoco rra a aas naustermPe it ondmco ss aton dos e lia Ibe deo a

8.04
Permitir somente ao administrador do sistema, a permissão para alterar o número de cargos comissionados de cada

ão da demanda.da comdoadisecretari a exi

8.05
Validar, ao realizar uma movimentação de pessoal, os dados de estrutura no Quadro de Pessoal (no vagas na secretarìa/

o Quadro de Pessoal.detalhe da bem como atual¡zar ao efetivar uma movìmenta

8.06 Permitir ao usuário administrador realizar a a dos dados relacionados à movimen diretamente no sistema.

8.07
aponta mentosdaRH nìdadU pe raa qa U servtm foidor movidre ten acessoham aosoualitiPerm quI ose su uaflos ed

donto dorse rvi nsfe do.lttranct aal aFolh deacessaer osI osdad ecfun aron s esd rvido Ise se emDev

Possuir funcionalidade que permita registrar a desìgnação de empregados em cargo não efetivo, informando,

minimamente, a identificação do empregado e do cargo (matrícula, descrìção, secretaria e vaga), portaria de nomeação

e data de nom
8,08

8.09
Permitir a sìmulação de impacto de licenças e afastamentos em qua l, e fornecer informaçöes sobre a força

de trabalho

dro de pessoa

Permitir integração automática dos registros de afastamentos com outros módulos /submódulos (controle de frequência,

folha debenefíci a
8.10

8.11 Permitìr a simul odeim del e afastamentos em folha de mento

Ltz Fornecer informações gerenciais de licenças requerìdas, concedidas, negadas e tipos de mot¡vações e distribuição destas

nas secretarias.
mentos/licenças com os segu¡ntes filtros: tipo de licença, prazo, período, motivo, servidor,Emitir relatório de afasta

8,13

Permitir a visualização de todas as mudanças em qu dos servidores por filtros, tais como: datas,

oco rrenc I a5

alquer ìnformação
8.14

8.1-5
Permitir a abertura de Ciclo de Promoçã êncla parametrizável. Por exemplo, ciclo anual ou

semestral.

o/Progressão com frequ

8.16
Permitir três modalidades de promoção: Progressão, Progressão com m ão por

Titu la

udança de classe (Promoção) e

-,.-b-



PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do I'lunicÍpio

DEnARTAMENTo DE GESTÃo oE l-lclrRçÕes

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE' CEP: 61603-005

UCA

8.r7
permltir, por ciclo de promoção, a definição do orçamento total a ser utilizado, permltìndo realizar simulação dos custos

com as promocões (integração com base de remuneraç ão da Folha de Pagamento).

8,18
Permitir a simulação de impacto na folha de pagamento identificando quais servidores serão promovidos e o custo total

das es

8.19 Gerar relatório identificando os em dos e foram movid a modalidade e o ciclo de referência da Prom

8.20

Emitir relatórios especÍficos de RH, tais como:

- Histórico funcional de cada funcionário;
- Cadastro de servidores;
- Servidores por secretaria;
- Servidores/cargos/fu nções/centros de custoi

de ServidoresAfastamentos, l\4ovimenta ão e Exoner- Admi

Permitir que os servidores acessem informações a respeito de

designações. O relatório individual deve conter, minimamente, os

seu histórico funcional, tais como: de promoções,

campos: identificação do servidor (matrÍcula, nome),

data de promoção, cargo do servidor na data, secretaria de lotação na data e ganho com a promoção, podendo ser

servidor eacessad o res

8.21

9. CONTROLES E ACESSOS

Permitìr o controle de acessos exctusivamente por usuários pré definidos da equipe de Tl, da Secreta

etc

ria de Administração,
9,01

9.02 As inclusöes e am de acesso deverão ser validadas lo r maror

O sistema deve rmitir acessos ilimitados e simultâ dentro da antidade de licen as contratadas.9.03
10. r

A contratada deverá realizar a adequação, implantação, migração, parametrização e ¡ntegra

sol uiridao

ção dos sistemas legados da
10.01

11, SUPORTE TÉCNICO

11.01

O serviço de Suporte Técnico compreende as atividades real

o sistema em seu estado normal de operação, prestando s

izadas pela empresa contratada com o objetivo de manter

uporte à equipe técnica da PMC, investìgando e tratando

eventos relativos a erros.

lL.02 A contratada deverá di n ibilizar menos um ca¡al 24 x7 abertura de chamados ara su rte.

11.03

Zerol} - lncidente que acarrete paralização total do sìstema

Um/I- lncidente que acarrete paralrzação de funcionalidades críticas do sistema ou comportamento grave de dados,

processos ou ambiente
Dois/Z- lncidente que acarrete paralização parcial do sistema ou comprometimento mediano de dados, processos ou

ambiente
Três/3 - lncidente sem paralização do sistema e pequeno ou nenhum comprometimento de dados, processos ou

ambiente,

Os chamados serão classificados, conforme os seguintes níveis de severidade:

Tempo máximo para o restabelecimento do

funcionamento ìntegral do sistema após a abertura

do chamado horas úteis
NIVEL

1.4 horasZERO 0
16 horasUM t
24 horasDOIS
32 horasTR

intes razosOs chamados dos se sdes rte técnico deverão ser solucionados nos

11-.04

11.05 A severidade do chamado será atribuída exclusivamente no momento da abertura do chamado

Os chamados serão abertos a de administradors11.06
rco12. AMBIENTE

1,2.01
Quaìsquer licenças ou produtos adicionaìs necessários ao correto funcìonamento do sistema deverão ser fornecidos a

PMC sem er custos adicionaìsais

O s¡stemê deverá ser acessado em n mais utilizados e atuais via rda de conteúdo.semres12.02

12.03
Permitir a padronização do uso de teclas e funções, para as pais funcionalidades, de forma a facilitar o seu

izado e

princi

12.04 Aa de todas as telas e relatórìos deverá ser di nibilizada em idroma naclonaì - Brarese

12.05
Permitir o acesso a um rrrenu do trpo "Ajuda", contendo a explicação cie

a cada tela e funcionalìdadeutiliz ão, com fácil acesso

do funcionamento dos módulos e

*
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D E

s.FI

12.06 Dì5 ibili de uma lnterface via web todas as funcionalidades do novo acessada via n dores

12.07

Permitir a confìguração de perfis de acesso às funciona

definìção de tìpo de ação/operação permitida e acesso

lidades do

aos dados

srstema, por tipo de vínculo, Iotação, possibilitando a

e ajustar as permissões dinamìcamente considerando

de substìtos

lmpedìr o acesso indevido a info

informaçã0, garantindo que a info

índ ices.

ece55a rion a eted narmr cdas I assesacessodepe rfl IsemuafrosUSarm porçoes
mr ação constaránao mne mesmo re5em Itadosu pesq âS,uls I ista sexemplo,porde12.08

Possibilìtar que se atribua perfis aos usuários previamente cada strados e que um usuário possa estar em mais de um

rfi l.
12.09

T2,TO
Permitir a defìnìção de diferentes níveis de prìvilégio de acesso aos a drninistradores do slstema os quais poderão ter o

s admrnistrativasacesso a todas as fun

12.r1
O srstema deverá possibilitar o acesso à suas funcronalldades, dados e demais informações pelos administradores clo

usuaflos esrst s.

12.72 Dìsponìbilizar manuaìs e tutoriaìs ra utiliza ão do sistema e suas funcionalidades.

12.1.3
Permìtir a configuração de quais ocorrências funclonais enviam uma no tificação ao interessado quando registradas

d esti n atá riosde formadefini inform

t2.t4
Contemplar a consulta de rnformações pessoais pelos (férias, licença-prêmio, afastamentos, ficha

vìa Web e viaf u ncio

servidores e estagiártos

1,2.t5

As consultas de informações pessoais (saldos, afastamentos, ficha funcional, projeções) quando Iiberadas ao gestor

unìdade, devem se restringir aos servrdores de sua unidade. Apenas os servidores da SECRETARIA DE ADMI

da

GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA - SAGPT terão acesso a todas os servid da PMC.

72.1.6

Todas as consultas de informações pessoais (saldos, afastamentos, ficha

quando liberadas ao admlnistrador do sistema ou usuários com acesso especìal.*

*Lembrando que mesmo para as senhas de administrador, cada servidor só enxergará o que for de competência de sua

a SAGPTsecreta ri a,

funcional, projeções) devem ser irrestritas

12.r7 A stão de acesso e cria ão de usuário ficará restrita à da Tl da SAGPTUI

12.I8 ro em trlha de audìtoria da ão de usuárlo,de acesso e crtPermitir o

12.r9
O administrador do sistema deverá definir quars relatórios poderão ser elo usuário e gestores de unìdades.*

*Alinhado com a Secretária da SAGPT

acessados p

Disponibilizar o registro nos assentamentos funcionais em bloco
administrador do sistema.íficos ra metrizadosser realìzados por

árias pessoas selecionadas),(mesma informação para v
12.20

12.2L

A concessão de acesso a determìnados tipos de vínculo. O acesso para consu

os cadastros que envolvam quaisquer informações dos servidores e estagiárìos deverá estar sujeito à validação de

permÌssão, de acordo com as lotações e tipo de vínculo permitrdos ao usuário logado.

O slstema deve possibilitar a audìtoria das informações, em todos os registros do sistema que tenha havido sucesso ou

insucesso nas tentativas de rnserção, alteração, consulta ou exclusão das informações do sistema, de acordo com o perfil

de usuário, identificando horário, ciata, usuário, endereço lP e tipo de ocorrência que o regìstro sofreu. Bem como a

dos usuários do s¡stemanselode sucesso ou ìnsucesso de Iauditorìa das inform

Ita, ìnclusão, alteração ou exclusão a todos

e horário das

aPermitrr utenção tride h sa ed ditorìAU egistI dero oc) ad açõs es udos arrosu dos s ste am p ssiversa consude Itaaman

geração ed lare tório filtrocom por5 evento, USUA ero adem cis a pos,m mco nçaodisti ude artos,SU processo uo naroti
d ata,12.22

12.23
ató ro5rel aCad rit hadesat ravé edeno nted ìca me cverifi da 5,p5epos samuda tonadeatri lh SasueqPoss bilita r

(ue ausu ltalalteecoa tran refla ud ito deve rá sea or de

12.24
Os dogs aue devditoria set tota nteme dos ed Ite raçãoa orp uaq lqu qer eu sej usuo lla oprotegierao todE sa sa rasestrutu

íodr o tnrmom ed 2 osu r d eroo stemst a deverãoed ad osd autiliz das elo nos

72.25
Manter o registro e histórico das ações dos usuários do sistema, perm uditoria de todas as operaçöes reali

los usu

itindo a

monitorar todas as operações do slstema, por meio de:

- Acesso seletrvo as funcronalrdades do slstema, rncluindo a visibilidade/edição dos itens de menu e de campos nas

ìnterfaces de acordo com o perfil do usuárro;

iado por perfil de usuárlo, com o objetivo de gerenciar e
Posslbilìtar de forma nativa, controle de acesso d rferenc

- Permissões dìferenciadas de acesso centro de cu local de trabalho e ime de trabalho

12.26

12.27 rfis de acesso devem ser feitos no sistema erêncra de identidade unificada.or meìo deustes aosLJS

-+
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Ter mecanrsmo de definìção de polítrcas de acesso por sistema, por funcionalidades do sistema, campo de tela e ação

(ìncluìr, alterar, consultar, excluir), por usuário e por grupo de usuários, bem como controle de validade de senha de

usuaflo.

t2.28

12.29
Cada usuário deve ter senha própria com níveis de acesso e de ope ração restritos ao conjunto de informaçöes providas

as funcionalidades do sistema

Não devem ser utllizados identificadores de usuários (login) compartilhados entre dois ou ma

es realizadas no sistema.ntlr a rastreabilldade das

is usuárros, de forma a

L2.30

12.3r o crité d CONTRAT ANTEativo CO NT RAd T amb fi raaces50 dmina st T a DAA eos e ntes c a a to o

o sistema deve conter um mecanismo de agendamento de tarefas, que perm¡ta a execu

funcionalidades em back-ground, como a emissão de relatórios e posterior envio por e-maì1, ou a checagem

determinadas situações e disparo de notificações internas no slstema e por push notlfication (App) para usuá

determinados.

ção previamente agendada de

d

t2.32

12.33

Permitir a execução de relatórios em fila de ìmpressão que contenha

relatório com os mesmos parâmetros já estela em execução, t

mecanismo de alerta ao usuário quando um mesmo

ndrcando para ele aguardar sua flnalização e/ou

ca ncelamento.

1,2.34

Contemplar mecanismo que perm¡ta a cada usuário do sistema realtzar o up

emissão de um certìficado avançado (conforme prevê a Lei L4'063/2020)
load de certificado digital A1 ou então faça a

com possibilidade de uso do mesmo para

assrnaturas de documentos de forma ìntegrada, sem que seja necessário utilrzar qualquer aplicação ou plugin local

adicional na máquina do usuárìo, devendo permitìr com isso asslnatura de documentos por meio de Tablets ou

incluindo lo

12.35

Permitir que todo e qualquer documento dìgital (PDF, LS, etc,) anexado em qualquer rotina do sistema, seja

classiflcado quanto a sua origem e classificação documental, permrta compartìlhamento entre as diversas rotinas

e armazenamentoincluindo ad de metadados essenciais a sua local

DOC, X

Possibilitar que documentos dlgitais em formatos diversos como (PDF, DOC, X LS, ODT, ODS, etc.), possam ser assìnados

dìgitalmente
1,2.36

12.37

A solução deve apresentar as seguinte características:

. Processamento rntegrado totalmente on-lìne entre todos os módulos;

¡ lnterfaces padronizadas, minìmizando a curva de aprendizagem;

¡ Possrbilitar o uso local ou remoto;

r Multiusuário, possibilitando também o acesso remoto;

o Segurança de acesso parametrlzada por usuário;

¡ Menu dinâmico conforme perfìl do usuário;

¡ Emissão de relatórios em janelas e em impressoras, tanto gráfìcas como matriciais, com a seleção da

impressora no momento da impressão;

r lntegração simples e direta com planilhas eletrÔnicas e outros aplicativos Windows;

. Atender as necessidades da legislação brasileira no âmbito Federal, Estadual e Municipal. Todos os ìmpostos

devem ser cadastrados, para permitir fácil adaptação a qualquer modificação trlbutária;

o Orientado por eventos, que determine todas as regras de integração entre os módulos;

¡ Possuir recuTsos que permìtem utrlização dos sistemas em plataforma

mobile.
. Possuir tabela de unldades organizacionais com as segulntes características:

r Possuir a estrutura organizacional (hierarquia)

o Possibilitar movimentação das áreas na estrutura organizacìonal

. Manter histórlco das movimentações

a Possìbilitar a importação e exportação cle dados com outros Órgãos;

12.38

Banco de Dados: Adequado para o volume de dados da Prefeitura Municipal de Caucala e que possibilitem a

confidencialidade, integridade, disponibilidade e segurança das informações

Servidor WEB/Aplìcação: disponibilidade através da internet de forma sincronizada das ìnformações, em

tempo real,

de trabalho: Compatíveis com Slstemas Windows nas versões 7,

Requisrtos tecnológicos

e superrores;

a

a

a Estações

-'ll>'



PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do Hunicípio

DEeARTAMENTo o¡ ersrÃo oe ltcnRçÕrs

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE - CEP: 61603'005

AUCA

a Possuir a solução totalmente baseada em tabelas de definição, parametrizadas pelos usuários classrficados

a

como ad mi n istradores, sem obrìgatoriedade de con heci mentos de técnicas ou linguagens de desenvolvi mento

de sistemas para os usuárìos classificados operacionats;

Ser uma solução única, de um único fornecedor, e possuir integração nativa entre todos os módulos funclonais

inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem necessidade de execução de rotìnas (automáticas ou não)

para compatibilização de dados e sem necessidade de redundâncìa de processos;

permitir o gerenciamento do armazenamento de arquivos em diversos formatos e a vìsualização deste;

permitir a vrsualização de documentos ou imagens armazenadas por meio de visuallzador instalado ou via

"browsers" de rnercado;

permltir que a prefeitura Munlcipal de Caucaia tenha permissão para alterar o recurso de "help" as suas

necessidades e adequação aos seus processos;

permitir a possibilrdade de desenvolvimento (através de IDE próprìo ou de terce¡ros) de novas funções

específicas, ¡ntegradas ao sistema e que estas novas funções possarTl ser ativadas a partir dos "merrus" do

próprro sistema;

Permìtìr o armazenamento de rnformações históricas por tempo ìndeterminado;

perr¡itir que a navegação entre as cliversas funções seja realizada através das opções de "nrenu" ou através

de comandos diretos e padronìzados ou através da opção de favoritos atribuÍdos individualmente por cada

usuário;
permìtìr validação automática do dígito verìficador de PIS, PASEP, CPF e CNPJ nos diversos pontos do sistema

onde estas informações sejam tratadas;

permttir o acionamento de rotìnas específicas para validação de dados cadastrais dos funcionários e

dependentes, tela a tela de forma independente;

possuir lìnguagem própria que possibilita criar dlferentes fÓrmulas de cálculo para atendrmento a

necessidades específrcas. Esta linguagem deve ter variáveis e funções especializadas para as princìpats

informações dos colaboradores, da empresa, dos cálculos e outras, bem como deve possibilitar acesso a

informações histórìcas, tabelas e campos customizados;

possuir ferramenta de gerador de relatório que deve reconhecer a estrutura hìerárquica do organograma da

prefeìtura Munrcipal de Caucara de modo que sela possíveltotalizar por qualquer nível hierárquico, bem como

fazer a quebra de Págìna;

O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e impeça o acesso

indevido aos dados, com regras específicas de permissöes por usuário e grupos de usuários;

O sistema deve ser parametrìzável pelo usuário/multiusuário, observando restrições de acesso de todos os

campos, relatórios e ativrdades;

O sistema deve permitir acessos il¡mttados e simultåneos, dentro das quantidades de lìcenças contratadas;

O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e consistêncìa do banco de

dados;

a

a

a

a

a

a

a

I

a

a

a

a

a

a

. o s¡stema deve permitìr a manutenção do relacionamento com todos os cadastros/tabelas;

¡ O sistema deve prever a possibilidade de que atr¡butos registrados como tnformação, de todas as pessoas

envolvidas, possam ser consistidos e mantldos em tabelas;

. As tabelas armazenadas no banco de dados devem preservar a integridade referencial e temporal;

. O sistema deve permttir que todos os reìacionamentos de tnformações estejam devidamente normalizados e

mantidos por me¡o de tabelas;

. O sistema deve permitir, por meio de tabelas, a realrzação de mudanças necessárias nos parâmetros

fundamentais, sem que haja necessidade de compilação dos programas;

. O sistema deve permtttr consultas a informações cadastrais pelos usuários, inclusive através de interface web

O usuário deve pOSsuìr uma Senha especial de acesso que permita que ele vìsualize somente os seus dados;

. o sistema deve ser operado através de interface gráfica, teclado e mouse; cc. o sistema deve ter a ìnterface

e os relatórlos gerados em língua portuguesa do Brasìl;



PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do Hunicípio

DEeARTAMENTo DE GEsrÃo or ttctrnçÖrs

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - GEP: 61603'005

O sistema deve permitir possíveis custom¡zações de acordo com a necessidade da

Caucaiaj

. O sistema deve disponibiltzar pesqursas com filtros para a recuperação dos dados armazenados no banco de

dados;

. O ststema deve permitir que os dados e campos sejam criticados para garantrr que informações incorretas

sejam alimentadas, de acordo com as regras de negócio;

. O sistema deve possibìlitar a integrâção com troca dìnâmica de informações entre os seus módulos e o

slstemas GSAN ut¡lìzado pela Prefeitura Munìcipal de Caucara;

o O sistema deve possulr help desk em todos os módulos;

. O srstema deve permitrr o backup e restauração dos dados;

r O sistema deve controlar a evolução de versões, provendo um conjunto de ferramentas que garanta total

segurança no processo de atualização de versõesi

. O sistema deve controlar através de logs as alterações realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no

mínimo, as seguìntes informações: data, hora, usuário, dados alterados e conteúdo anterior;

r O sistema deve possuir ferramenta EA (Event Alert) que permrta progrilmar tarefas de envio de informações

ou alertas automáticos através de e-mail e/ou SMS, fornecendo dados da organização para análise e

acompan hamento.

. prestar suporte técnico dos sistemas, disponrbilizando canais de atendlmento sem custo extra, como telefone,

e-mail, chat, para resolver questões relativas a problemas ou falhas no sistema, assim como para a importação

dos backups fornecidos.

a Prefeitura Municipai de

DASEG

A contratada deverá fielmente o e consta na LGPD.13.01

13.02
O acesso remoto aos ambientes da PMC pela contratada se dará apenas por meio de funcionários autorizados com

usuário e senha individual

Não itir ue mais de um servidor se conecte com o mesmo13.03

13.04 lnserir um adro de alerta diante da tentativa de a uer inform a ue o usuário confirme aal ra

B ueio do servidor exon do histórico e todos os dados.comua er13.05

O sistema só permitirá o uso de letras maiúsculas e sem acentuação. Também deverá ser bloqueado o uso de caracteres

es
13.06

1,3.07

Garantir que somente usuários autenticados tenham acesso aos recursos

usuáros autorzados. Usuários não autorizados não podem ter qualquer
do sistema. A permissão de acesso somente a

acesso, formal (entrada via tela de login) ou

de acessar U RL d¡retamente lo browserinformal

13.08 O srstema deve ibilitar a rantia de trá meìo de rotocolo HTTP s rtir de certificado de ica aoroa

13.09
Não armazenar dados locais nas estaçöes de trabalho, mesmo que temporarlamente esteja relacionado com credencials

rmissöes de acessode acesso e

13.10 As senhas de acesso ao sistema deverão ser crl afadas

13.11

Prover serviços de segurança, na camada da lógica de aplicação, int

dados, servidor de aplicações, servldor de páginas lnternet - Web e outros servìços que o novo sìstema utilizar), que

implementem no mínlmo os segurntes mecanismos:

o Criptografia - Prover mecanismo que permrta criptografar informação privada ou sigilosa.

o ldentìficação - Prover mecanlsmo que estabeleça de maneira inequívoca a identldade dos diversos usuários do

o Identificação do equipamento de acesso: regìstrar o endereço do equipamento de acesso (lP).

o Controle de Acesso (usuário) -Assegurar que os acessos aos recursos de informação estejam disponÍveis apenas

para os usuários autorizados. As restrições de acesso devem ser implementadas por meìo da defìnição de perfis,

mediante sua associação a cada usuárìo ou a grupos de usuários. Deve prover o controle dos perfis de acesso

ao sistema e quais telas cada perfil de acesso tem permissão

o Controle de Acesso (tempo) - Possibilitar a limitação do acesso as funcionalidades lndivldualizadas do slstema

por períodos do dia, dias da semana, ou dias do mês. Possibilitar limìtar acesso automaticamente de acordo

funcional do servidor e ou estagiário (afastamento, férlas, desligamento, etc )

egrados aos serviços de infraestrutura (banco de

com a situação

sistema
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Controle de Acesso (visualização)- Permitlr a restrlção de visua

Controle de Acesso (níveis de segurança) - Permìtir que se estabeleçam níveis de segurança vinculados à

posìção hierárquica das pessoas na estrutura organizacional e às funçöes por estas desempenhadas

Rastreamento - Permttir o rastreamento de acessos de qualquer usuário, especiftcando os dados modlficados e

os dados acessados, por meio da criação de trilhas de auditorla.

Cópia de Segurança (backup) e Recuperação (restore) - Conter ferramentas que executem cópias de segurança

de todas as informações armazenadas, relacionadas ao sistema, assim como permitir sua restauração

lntegridade dos dados - Trabalhar com o concerto de transação de banco de dados, garantindo suas

proprìedades fundamentals e, consequentemente, a integridade dos dados armazenados.

Auditoria (análise) - possuir mecanismos de auditorìa que permttam identificar os acessos e as manutenções

efetuadas nas bases de dados, especifrcando a estação, data, hora, operador, função utilizada e ìmagem da

ìnformação antes e após uma atualização (inserção, exclusão e alteração) ou após uma consulta

O sistema deverá assegurar, de forma nativa, a integrìdade e a confidencialidade das informações, realizando o

monitoramento por meìo de registros (log) de operações no sistema e regìstros (log) de falhas, com abrangência

no mínìmo de:

¡ Tentativas de acesso ao sistema (login), aceltas e rejeitadas;

r ldentificação do usuário ou origem do dado (migração, integração, entre outros);

¡ ldentificação da estação de trabalho (lP e agente do navegador);

r ldentificação do tipo da transação (inclusão, consulta, alteração, exclusão, entre outros);

¡ ldentificação da funclonalidade que provocou a operação;

r Data, hora e detalhes de eventos-chave, como, por exernplo, horário de entrada (logon) e saída

(logoff);

r Tentativas de acesso â recursos criticos, aceitas e rejeitadas;

e colunas

o

o

o

o

o

o

o

¡

lização de telas, funções, tabelas, campos, linhas

es críticas modificadas.

AIterações na conftguração;

Uso de privilégios;

Conteúdo das i

O sìstema deverá permitir, de forma nativa, pesquisar/ para um do usuário, todos os perfis de acesso a ele

todos os usuários a ele associados.ara um determinado ldeconced idos

determina
13.r2

13.1-3
O sistema deverá oferecer mecanismos de proteção para que os recursos e informações de registros (logs) seiam

contra falsifìca ão e acesso não autorizado,

13.L4
Os registros (logs) de audìtorra deverão ser p ados para alerta e armazenados junto a base de dados do

sistema

roduzidos, envl

O sistema deverá sobre as fu odem ser executadas cada I de acessoe13.15

13,1.6

O sistema deverá suportar padrão WS-securìty, ou HTTP

encrìptação de dados, autentlcação e autorização Utìlizar
Security de segurança no uso

o protocolo HTTPS e Certificad
de web services nos nÍveis de

o Dlgital Web SSL vélido entre a

conexão do usuário e o Front-end

t3.L7
O sistema deverá permitrr criptografia na transmìssão de dados, co

acessos e atualizaçöes externas a Solução de Tl, pela Internet, s

m chave de 128 bits ou mais, garantindo que, nos

eja utilizado software de criptografia de mesma

cod if ica

Serão disponibilizados l-5 acessos ao sistema de da SAGPT, o acesso das demais secretarias se dará

através do módulo de RH

Folha de Pagamento
l-3,18

t4,

14.01
Permitir pré-nomeação dlgital, os servidores (independente da forma de contratação) deverão, através de um link, inserir

seus dados e documentos necessários no

14.02
Administra o

nteRefere o mite L14.0 sistemao deverá so icita aa zaçãoutori de mu paservidor VA ida as dasinformaçöes lanta

iteEsse deverám dir duuma p a nuto zação, dorservi gestor do daRH Sec.pep elo cand qidatos seraoue nomeados

O sistema deverá identificar a forma de contratação e disponibilizar o referido contrato, seja termo de posse ou co

tem
14.03

O RH de cada secretaria deverá ter acesso às informaçöes lançadas pelos candidatos e inserir como: lotação, carga

data da admìssã efetivo exercício casosimbode ad fuL4.04

4
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14.05 Para os contratos tem rários o slstema deverá solicitar a data final do contrato

14.06
Tratamento de avìso ao usuárìo quando da inclusão de uma pessoa que já está cadastrada na PlvlC e que já possua algum

ndente ou temcomissionadde vínculo como efeti to.a ntad deti

74.07
Suportar o armazenamento e tratamento de diferentes imagens a ssociados aos servidores, ExemPIo:

14.08 Permitlr mde de servi feita ara cada de forma rametrizáveluea
Parametrização do controle e contagem independente de tempo de serviço para efeitos de concessão de, no mínimo, os

ressão funcional.abono de anencra ede servlintes benefícios: adìcìonais r temt4.09

74.10
lntegração nativa com o sistema de frequência, cadastro de afastamentos, licenças, férìas, exercício de função gratificada,

comissionado.

74.tt
Tratamento da readmissão de servidores exonerados, com ou sem so lução de continuidade (mantendo o mesmo registro

e históricos anterìores ou criando um novo stro

1,4.1,2 Emissão da GRFC Guia Recolhimento FGTS e Contribu e Comunicado de sa.

14.t3

falecimento

raGe automaticameI osnte registros históricosde cfun arton s arel ativos marss mportan ocorre dencra s daca servi dtes
ategoriac ncron afufucatco, otação,nção,mentaçdocu as a o,riâo,sdado dastra 5 no( me,Iteração edadmissão,a

adve rtên a susp sao,en de issãom empaga etc),ento,nta-co renteI edd lat ba honcu JOrn adaemp regatÍcio,lo

Gerar automaticamente os istros de históricos funcionais relativos aos endentes dos em os.1,4.t4

14.t 5 Gerar automaticamente os s de históricos funcionais relativos aos ension¡stas dos

Gerar automaticamente os stros de históricos financeiros relatìvos aos ensìonistas dos os.L4.L6

t4.r7
Os históricos financeiros dos empregados e pensionistas devem ser armazenados de forma permanente, sem limites

acesso "on-line" a ualtem e devem estar rve ts er

14.18 ldentificar PCD - Pessoas com defici ra detalhamento da deficiênciacom ca

15.

Permitir a aplicação de pesquisas dos mais va ário o tratamento e o foco da pesquisa

conforme des

riados formatos, cabendo ao usu
15.0L

15.02
Fornecer rotina para criação de questionár ios/assuntos com perguntas que possam ser:

d atau a ntitatìva su ou

objetivas, múltipla escolha,

As tsas serao a licadas em formato diretamente em formulário do sistema.15,03

15.04 Possibilitar du lìcar as ntas de um estìonári unto ermitindo alterar ttens conformeoutro

15.05
Efetuar pesquisas com usuário/senha do servidor ou por código gerado para dìstribuição nas secretarias, tratando assim

tsas anontmas

--fr\
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ANËXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

1.1. Os documentos a serem exigidos para a habilitação serão os elencados no artigo 27, inciso I - habilitação

jurídica, ll- qualificação técnica, lll - qualificação econômico-financeira e lV - regularidade fiscal e trabalhista,

todos da Lei Federal ns 8.666/93. Contudo, a documentação a que trata o inciso ll e lll do mesmo dispositìvo,

seguirá esses termos:

1.2, QUAL| F|CAçÃO ECONÔM ICO-FI NANCEI RA:

1.2.1. Balanço patr¡moniale demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado

no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no órgão competente, devidamente averbados

na lunta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente.

t.2.I1. No tocante ao registro do balanço e das demonstraçöes contábeis deverá ser observada a seguinte

dìsposição:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante;

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n"'6.404/76:

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União,

ou do Estado, ou do Distrito Federalconforme o lugarem que esteja s¡tuada a sede da companhia;ou, ainda,

em jornalde grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhìa.

c)Sociedadessimples:registrados no Registro Civildas Pessoas jurídicas do localde sua sede;caso a sociedade

simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades

empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) Optantes pelo sistema simples de tributaçäo: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Lìcitante; ou, conforme art. 25 clc arl. 26, parágrafo 2" e arl. 27 da Lei complementar n" I23 de L4 de

dezembro de 2006, mediante apresentação de:

d.1-) Declaração de lnformaçöes Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme arT. 25 da Lei Complementar

1,2312OOG e art. 66 da Resolução CGSN n" 941201'L;

d.2)Cálculo do índice contábiltratado nesteTermo de Referência (LG)assinado por profissionalhabilitado no

Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

d.3) Comprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exercício social da DEFIS apresentada;

e) Empresas constitufdas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura,

devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado pelo sócio-gerente ou

diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido: Poderão apresentar o seu

balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do Recibo de Entrega de

Escrituração Contábil Digital, conforme dispöe o art. 3s da instrução normativa RFB ns L'594, de L de dezembro

de 2015 da Receita Federaldo Brasil. Ficando a exigência do balanço patrimonialdo último exercício social, a

serapresentado no prazo que determina o art.5s da lnstrução Normativa RFB, bem como

jurisprudência no acórdão do TCU ns 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

também deverão ser apresentados os demais documentos os quais dizem respeito ao tipo

o que determina a

Nesta modalidade,
flo.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/CE' CEP: 61603-005
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t.Z.]'7..para efeito do 55e do art. 3L da Lei ns 8.666/93, a comprovação da boa situação financeira da empresa

será feita de forma objetiva, através do cálculo do seguinte índice contábil:

L2.L.2,L índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP

Onde:

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

1.2.L.2.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1-,0;

AC

indice de Liquidez Corrente (LC) =

PC

Onde:

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

!.2.7.2.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT

índice de Solvência Geral (SG) =
PC + ELP

Onde:

ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante

ELP é o ExigÍvel a Longo Prazo.

t.2.1.2.4. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por parte do

licitante, e constatado a existência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial apresentado a qual

viabilizem a realização dos cálculos, a Comissão poderá abrir diligência contábil, de modo a comprovar o

cumprimento a este quesito.

!.2,t,2,5,Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG, tratados

anteriormente, menor que 1,0O (um), salvo se apresentarem comprovação de capital social ou patrimônio

líquido não inferior a 1,0% (dez por cento) do valor estimado para a contratação'

T,2,T.2.6,JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNC|A DOS INDÍCES CONTÁBEIS, CONfOTMC SúMUIA TCU NE 289: RCAIiZAdA

squisa na legislação específica e em órgãos que prom ovem procedimentos licitatórios, constatou-se que os

indices de LG, LC e SG são os mais adotados nos segu imentos de licitaçöes dentre os índices contábeis

Primeiramente, porque as suas fórmulas não incluem renta bilidade ou lucratividade das icitantes. Segundo,

porque: (1) indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto a em presa possui em disPonibilid des, bens e dlreitos

rsuas obrigaçöes, com vencimento ste mesmo
rea

Rua. Coronet Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE' GEP: 61603-005
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período;(2) Índlce de Liquidez Corrente (lLC)indica quanto a empresa possuiem recursos disponíveis, bens e

direitos realizáveis a curto prazot para fazer face ao total de suas dÍvidas de curto prazo; e o (3) índice de

Solvência Geralexpressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total

de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=L" e indispensável à comprovação da boa

situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (t,2O; I,3O;1,50; etc.), melhor será a condição

da empresa.

Itrlolc¡s coNTÁBEls - situação - LÇ LG e SG

< (menor) que 1,00: Deficitária;

L,00 a L,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira equilibrada e

que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior ou igual a 1,00 (um).

portanto, o atendimento aos índices estabelecidos acìma, demonstrará uma situação EQUILIBRADA das

licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRlA da empresa,

colocando em risco a execução do contrato.

Ante o exposto, a exigência acima nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art' 37, XXl,

da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que

o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos

foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação e seguem os

índices contábeis mais adotados em licitações pelo Brasìl'

Destarte, a BoA SITUAÇÃO FINANCEIRA exigida no artrgo 3L não deixa margem a permitir índices que refletem

situação financeira deficitária, como é o presente caso.

1.2,2, Certidão negativa de fatência ou concordata/recuperação judicialexpedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica.

t,2.2.t.- É permìtida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que desde que

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certiflque que a interessada está apta

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1-993, nos

termos do acórdão ns 120112020 do TCU'

1.3. RELATIVA À QUAU rtCnçÃo rÉcru tcn:

1.3,1. Comprovação de aptidão da licitante (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características com o objeto da licitação.

1.3.1.1. A comprovação de aptidão da licitante será feita através de atestado ou certidão de capacidade

técnica, emitido por pessoa jurídica de direìto público ou privado, comprovando que a licitante esteja

executando ou tenha executado a contento, serviços compatíveis ou similares com o objeto da licitação'

I.3.1.2. O Atestado ou certidão de capacidade técnica deverá conter às seguintes parcelas de maior

relevância/va lor significativo

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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a)comprovação que a licitante forneceu ou fornece Solução lntegrada de Software de Gestão de Pessoas, no

modelo SAAS, compatível com o objeto licitado;

b) prestação de serviço de suporte técnìco na prestação de serviços de HELP DESK;

c) prestação de serviços de manutenção evolutiva em Solução de RH para os cenários de Gestão de Pessoas

pertinentes ao escopo desta contrataçã0,

1.3.1.3, Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços

sìmilares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, desde que mantida

relação/compatibilidade com a atividade básica da licitação.

1,3,1.4, Não será(ão) admitido(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) de fiscalização ou supervisão de serviços, nem

tampouco aqueles emitidos por pessoas fÍsicas.

1.3.2. Documentação comprobatória que é proprietária ou fornecedora de todo o software licitado. Esta

comprovação se faz através de Declaração da Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da

lnformação, software e internet ou declaração de associação similar ou declaração da proprietária do software

constatando que a licitante é a fornecedora legal da solução'

1.3.3. Os licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a), todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s), podendo,

para tanto, o(a) Pregoeiro(a) solicitar cópia do instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual do

contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos.

1.4. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÉO:

1.4,1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ns 9.854, de27/1011999, publicada no DOU

de28l11ll999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7s, da Constituìção Federal, não emprega menores de 1-8 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 1"6 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)anos;

1.4.2. Declaração expressa de integralconcordância com os termos do editale seus anexos;

1.4.3, Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, S2e, da Lei n.e 8.666/93);

1.4.4. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar Ne'

tZ3lO6 e Lei t47l2OI4, para que estas possam gozar dos benefícios previstos nos referidos diplomas legais, é

necessário apresentar Declaração de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de

pequeno Porte expedida ou arquivada pela Junta Comercial da Sede da Licitante, ou Declaração de

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP) emitida pela licitante, nos termos do Art. 3s da Lei

Complementar 123106.

Tais exigências foram estabelecidas conforme critérios técnicos mínimos necessários para assegurar uma

contratação segura e eficaz.

para tanto, atendendo aos princÍpios da competitividade e interesse público, determino que sejam replicadas

fielmente no instrumento convocatório do procedimento licitatório para fins de comprovação de aptidão de

todas as licitantes.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - GEP: 61603'005
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCN

MODËLO DE DESCRIÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

PROPOSTA DE PREçOS

(papel timbrado da empresa)

À pRererunR MUNtctPAL DE cAUcAtA

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços junto ao PREGÃO ELETRONICO Ne

, conforme planilha abaixo:

OBJETO: CONTRATAÇÃO OT EN/ìPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SOLUÇÃO

INTEGRADA DE SOFTWARE DE GESTÃO DE PESSOAS, CON/I FORNECIMENTO DE LICENçAS DE USO, NO MODELO

SAAS, CoM SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUINDO: MÓDULOS DE RH (GESTÃO DE PESSOAS, C-

SoCIAL, BENEFíCIoS, DoCUMENToS ELETRÔNICOS, GESTÃO DE DEPARTAMENTO PESSOAL) GESTÃO DE

PoNTo, PAINEL DE GESTÃO, MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, QUE POSSUA FERRAMENTAS PARA

cusroMlzAçÕrs r trurecRAÇÃo coM os stsrEMAS LEGADos, coNFoRME coNDIÇÖES ESTABELECIDAS No

TERMO DE REFERÊNCIA.

ESPECT F|CAçÃO DOS SERVIÇOS:

Declaramos que em nossos preços unitários estão inclusas todas as despesas referentes à prestação dos

serviços, bem como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, garantia, deslocamentos e quaisquer

outras despesas que incidam ou venham incidir sobre o objeto da licitação.

PROPONENTE:

CNPJ NE:

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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VALOR UNITUND.ITEM

Rs RssERVrçO 011

IN4PLANTAçÃO DE SOLUçÃO INTEGRADA DE SOFTWARE DE

GESTÃo DE PESSOAS, COM FORNECIMENTO DE LICENçAS DE

USO, NO MODELO SAAS, COM SISTEMA DE FOLHA DE

PAGAI\4ENTO, INCLUINDO: H¡ÓOUIOS DE RH (GESTÃO DE

pEssoAS, e-soclAL, ae NE¡fclos, DocUMENTOS rLernÔrulcos,

GESTÃo DE DEPARTAMENTO PESSOAL) GESTÃO DE PONTO,

PAINEL DE GESTÃO, MEDICINA E SEGURANçA DO TRABALHO,

euE possuA FERRAMENTAS PARA cusroMlznçÖes t
TNTEGRAçÃo coM os stsrEMAS LEGADOS.

RS RsH¡Ês T22

SOFTWARE DE GESTÃO DE PESSOAS, COM FORNECII\4ENTO DE

LICENçAS DE USO, NO IVIODELO SAAS, COM SISTEN4A DE FOLHA

DE PAGAMENTO, INCLUINDO: VÓOUIOS DE RH (GESTÃO DE

PESSOAS, C-SOCIAL, gE¡IE¡ÍCIOS, DOCUMENTOS CIETNÔruICOS,

GESTÃO DE DEPARTAMENTO PESSOAL) GESTÃO DE PONTO,

PAINEL DE GESTÃO, MEDICINA E SEGURANçA DO TRABALHO,

INTEGRADA DEDELICENçA DE USO E MANUTE

QUE

COM OS

PARA CUSTON/IZAçÕES E

LEGADOS.

POSSUA FERRAMENTAS

VALOR GLOBAL

-I*



-

PREFEITURA DE

rNscRtçÃo MUNIcIPAL ou ESTADUAL:

ENDEREçO COMERCIAL:

TELEFONE/FAX/E-MAIL:

REPRESENTANTE DA EMPRESA:

CPF NE:

VALIDADE DA PROPOSTA:- (-) dias. (No mínimo 60 dias)

Local e data

Nome do Representante Legal

CPF ns

ANEXO II

Procuradoria-Geral
do Municipio

DEPARTAMENTO OE ETSTÃO DE LICITAçÕES
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